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ATA DA 68" REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMONIO 
CULTURAL - IPHAN 

Às dez horas do dia trinta de agosto de dois mil e onze, na Sede do IPHAN, na cidade de 

Brasília, Distrito Federal, reuniu-se o Conselho Consultivo do Patriinônio Cultural sob a 

Presidência de Luiz Fernando de Almeida, Presidente do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional. Presentes os Conselheiros Angela Gutierrez, Breno Bello de Almeida 

Neves, Italo Campofiorito, Jurema de Sousa Machado, Luiz Phelipe de Carvalho Castro 

Andrès, Marcos Castrioto de Azambuja, Maria Cecília Londres Fonseca, Nestor Goulart Reis 

Filho, Synésio Scofano Fernandes, Ulpiano Toledo Bezerra de Meneses - representantes da 

sociedade civil -, Ana Maria Evaristo Cruz - representante do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -, Eugênio de Ávila Lins - representante do 

Conselho Internacional de Monumentos e Sítios -, Gilson Rambelli - representante da 

Sociedade de Arqueologia Brasileira -, Jorge Lucien Munchen Mal-tins - representante do 

Ministério das Cidades -, José Liberal de Castro - representante do Instituto de Arquitetos do 

Brasil -, Roque de Barros Laraia - representante da Associação Brasileira de Antropologia. 

Ausentes, por motivos justificado, os Conselheiros Arno Wehling, Marcos Vinicios Vilaça, 

Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira - representantes da sociedade civil , Claudia Maria 

Pinheiro Storino - representante do Instituto Brasileiro de Museus -, e Eliezer Moreira Pacheco 

- representante do Ministério da Educação. O Presidente abriu a sessão coin os seguintes 

palavras: "Bom dia a todos os Senhores Conselheiros, bem-viildos. Para mim é um prazer 

enorme recebê-los na nova sede do IPHAN, em Brasília, que considero uma conquista para a 

instituição. O IPHAN, os Conselheiros sabem, foi a última instituição federal a sair do Rio de 

Janeiro, a decidir, no começo dos anos 90, que toda sua direção estivesse em Brasília, mas não 

havia ainda espaços adequados ao seu funcionamento, ao seu trabalho. Acho que esse edifício, 

embora não seja a sede definitiva, que pretendemos ainda construir, é seili dúvida neilhuma um 

marco' desse processo de mudança, de reinstalação na capital federal, que nasce com uma 

perspectiva de se transformar em um espaço coin diálogo público bastante intenso. Os Senhores 
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Conselheiros verão hoje à noite a ina~iguração da Sala Mário de Andrade, que será uma sala de 

exposições; as novas instalações da Biblioteca Aloísio Magalhães; uma versão da Sala do 

Artista Popular, no Centro Nacional de Cultura Popular, que também acontecerá neste edificio; . 

e um pequeno café, que chainaremos Café do Brasil. Além representar melhores condições de 

trabalho, melhores possibilidades para o IPHAN cumprir o seu papel, este edifício nasce com a 

vocação de se transformar num espaço de referência para a cidade, dialogando na verdade coin 

Brasília, um espaço de reflexão sobre o Brasil. Isso não significa que abandonaremos o Palácio 

Gustavo Capanema, isso não significa que vamos deixar de fazer reuniões no Salão Portinari. O 

Salão Poi-tinari é o nosso salão preferido, é o nosso salão histórico, vamos, sem dúvida 

nenhuma, continuar realizando reuniões no Rio de Janeiro. Mas fazer essa reunião em Brasília, 

nesta data, visava compartilhar com os Senhores Conselheiros esse momento, que é um 

momento de conquista de todos nós. A sede não está pronta, espero concluí-la até o final do 

ano, mas já está em condições de fi~ncionamento; toda estrutura do IPHAN já está funcionando 

aqui, a exceção dos arquivos que ainda estão num processo de mudança. Queria convidá-los, 

insistir no convite para que os Senhores Conselheiros permaneçam aqui à noite, quando 

receberemos a Ministra de Estado da Cultura. A Senhora Ministra participará da nossa reunião, 

a partir das dezesseis horas, e retomará no momento da abertura da Sala Mário de Andrade, que 

marcará a inauguração da nova sede. Quero aproveitar minha referência ao Palácio Gustavo 

Capanema para com~inicar aos Seiihores Conselheiros que atualmente temos duas ações em 

curso no Palácio: a troca dos elevadores, a inodernização dos elevadores; e a conti-atação de um 

escritório de arquitetura para fazer um projeto de restauração do edifício. Obviamente, pelas 

determinações legais, fizemos uma licitação, que ainda não chegou ao seu fim. Lendo ontem a 

ata da nossa penúltima sessão vi que, também na minha fala de abertura, referi-me ao 

Capanema e ao desejo que tinha de compartilhar coin os Senhores Conselheiros algumas 

decisões fundamentais que, no ineu ponto de vista, estarão colocadas nesse processo, sem 

duvida nenhuma. Tratando-se de um edifício ícone da cultura brasileira, não só da arquitetura, 

mas da cultura brasileira, algumas decisões deverão ser muito ponderadas. Obviamente, esse 

escritório fará somente aquilo que vamos determinar. Mas não podemos ignorar que esse 

processo de adequação do Palácio Gustavo Capanema deve estar correlato a uma reestr~~turação 

do seu uso. Acho que chegaremos a um momento em que precisaremos fazer uma reflexão 

tanibém sobre a conveniência de que as instituições do Ministério que pennanecerão dentro do 

Palácio tenham uma abordagem sobre a cultura brasileira, sobre o estado moderno brasileiro, 

sobre a construção do estado moderno brasileiro, sobre o Brasil do século XX, e que além dessa 
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abordagem, tenham um espaço de relação com o público a partir da afirmação do Palácio 

Capanenia como o grande ícone do século XX, no Brasil. Tudo isso são idéias, não liá nada 

resolvido, Uin escritório contratado é s6 um escritório' contratado; temos todo controle daquilo. 

que será feito, ou não será feito. Quero afirmar minlia intenção de compartill~ar com esse 

Conselho as decisões polêinicas, que certamente virão. Em nossa última reunião, decidimos 

abrir esta sessão com a discussão do nosso Regimento Interno; quero chamar o Procurador- 

Chefe do IPHAN, em exercício, Dr. Heliomar Oliveira, e dar início à discussão. Pediria que 

colocassem o texto na tela. Pensei, como método, que eu fizesse a leitura do regimento e que os 

Senhores Conselheiros apontassem os itens questionados, anotaríamos os inscritos e 

voltaríamos aos pontos onde porventura houver pedidos de esclarecimentos, de alterações, ou 

propostas. Os Senhores Conselheiros concordam com esse encaminhamento? Os Senhores 

Conselheiros gostariam de dizer alguma coisa antes que entrássemos nesse ponto de pauta?" O 

Coi~selheiro Breno Neves pediu a palavra para apresentar a- seguinte sugestão: "Presidente, por 

força da minha atividade no Instituto Nacional da Propriedade Industrial, onde represento uma 

diretoria, estive na França, numa reunião do Conseil National de 1 'Art et Metier, com o diretor, 

Senhor Serge Chambord, e em conversa informal, disse que era um dos representantes da 

sociedade civil no Conselho Coiisultivo do Patrimônio Cultural, do IPHAN. Ele então informou 

que na França há também o mesmo Conselho e que, agora, estavam inscrevendo as invenções 

francesas como patrimônio imaterial do país, e poderia enviar-me informações pertinentes a 

essa questão. Relendo o Decreto no 3551, considerei a possibilidade da inscrição das principais 

invenções brasileiras no Livro de Registro dos Saberes, como patrimônio cultural do Brasil. 

Ainda não falei com o Presidente do Instituto Nacional da Propriedade Industrial sobre essa 

possibilidade, seria necessário um estudo para verificarmos a viabilidade da medida. Essa é a 

sugestão que deixo para estudo." O Conselheiro Marcos de Azambuja tomou a palavra para o 

seguinte comentário: "Ouvi com interesse a exposição do Conselheiro Breno Neves, parabéns. 

O problema seria a invenção patenteada, aquela que foi objeto de um registro como invenção. 

Outra coisa são aquelas idéias que os brasileiros tiveram e que não estão, a rigor, dentro dessa 

moldura restrita do patenteamento da propriedade intelectual. Eu teria uma visão uni pouco 

restritiva, que fizesse um estudo daquilo que de fato o Brasil patenteou, aquilo que de fato é 

parte da nossa propriedade intelectual, para não cairmos num terreno não só polêmico, como 

ambíguo: 'aquele chegou primeiro'; 'foi uma coisa que não chegou a ser patenteada, nias que 

cabe nós'. É um terreno de grande complexidade, de @ande ambigüidade. EU seria favorável a 

idéia, nias com uma visão rigorosa. Muito obrigado." A Consell~eira Cecília Londres tomou a 
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palavra para apresentar o seguinte comentário: "Acho muito interessante a inforniação que o 

Coilselheiro Breno Neves nos trouxe. Realmente, temos recebido muita inspiração da França. 

Por outro lado, nós sabemos que a França tem um gosto especial pelos títulos. Por exemplo, na 

Unesco, o caso da dieta mediterrânea. Enfim, certas propostas que têm a ver com uina série de 

interesses que não caberia detalhar aqui. Ao mesmo tempo, queria endossar a posição do 

Conselheiro Marcos de Azamb~Ga. Considero uin assunto que deve ser levado a Cânlara do 

Patrimônio Imaterial para ser discutido com bastante cuidado. Lenibro que, desde o início, a 

idéia do patrimônio iinaterial surgiu exatamente para dar visibilidade, dar de alguma foma um 

reconhecimento, uma identificação a manifestações cult~urais basicamente coletivas, que são os 

saberes, conhecimentos transmitidos e mantidos a partir de um processo que tem uma 

continuidade histórica, que está enraizado, como diz o Livro dos Saberes, no cotidiano das 

comunidades e que não tem nenhum instrumento legal que os defenda de apropriaçõ 

indébitas, de privatização desses conceitos, como acontece no caso de conh 

agregados a recursos genéticos apropriados pelas indústrias farmacêuticas. Pode 

casos aqui; a OMPI tem tratado muito disso, há um comitê específico de 

tradicionais." O Conselheiro Breno Neves tomou a palavra para a seguinte coinplementação: 

"A minha idéia foi só para instigar o Coiiselho para fazennos um estudo. Realmente não 

conheço o procedimento. Foi para trazer a este egrégio Conselho a idéia. Talvez não seja 

realmente apropriado. No INPI, temos inventos que foram patenteados, outros não, podemos 

coloquei a minha idéia experimentalmente, 

eflexão." Prosseguindo, o Presidente tomou a 

palavra para a seguinte manifestação: "Obrigado, Conselheiro. Acho que é muito bem-vinda 

essa sugestão, considero adequado o encaminl~amento da Conselheira Cecília Londres. Se o 

Conselheiro Breno Neves pudesse nos enviar esse material utilizado pelos franceses para tratar 

invenções como patrimônio imaterial, sob o ponto de vista metodológico, sob o ponto de vista 

teórico, seria muito bem-vindo para análise em reunião na Câmara do Patrimônio Imaterial. 

Seria inuito bem-vinda a participação do Conselheiro. Se a Câmara Técnica entender, se o 

Conselho entender que é uma dimensão que realmente necessita de aprofundamento, temos un 

convênio de cooperação com o DAPA, não teríamos nenhum problenla de convidar um parceiro 

francês para vir expor essa política de patrimônio para a Câmara do Patrimônio Imaterial ou 

para um grupo técnico, no Brasil, no sentido de aperfeiçoarmos o encanlinhamento dessa 

dimensão do patrimônio." Prosseguindo, o Presidente, após reiterar o seu pedido de que os itens 

questionados fossem apontados pelos Conselheiros, para avaliação no final, passou à leitura da 
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minuta do Regimento Interno do Conselho Cons~iltivo do Patrimônio Cultural, transcrita a 

seguir: "REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO CONSULTIVO DO PATRIMÔNIO 

CULTURAL - IPHAN. CAPITULO I - DA NATUREZA E ORGANIZAÇÃO. Art. lQ O 

Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan - é órgão colegiado que integra a estrutura 

do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - Iphan e exerce sua competência nos 

termos do Decreto-lei no 25, de 30 de novembro de 1937, do Decreto-lei no 3.866, de 29 de 

novembro de 1941, da Lei no 3.924, de 26 julho de 1961, da Lei no 4.845, de 19 de novembro de 

1965, da Lei no 6.292, de 15 de dezembro de 1975, da Lei no 8.029, de 12 de abril de 1990, da 

Lei no 8.1 13, de 12 de dezembro de 1990, do Decerto no 99.492, de 3 de setembro de 1990, do 

Decreto no 3.551, de 04 de agosto de 2000, do anexo I do Decreto no 6.844 de 7 de maio de 

2009, e do presente Regimento. Art 2" Compete ao Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural 

- Iphan - examinar, apreciar e decidir sobre questões relacionadas ao tombamento, ao regist 

de bens culturais de natureza imaterial, a saída de bens culturais do País, e opinar acerca de . 

outras questões relevantes propostas pelo Presidente. Art 3" O Conselho Consultivo do 

Patrimônio Cultural - Iphan -, presidido pelo Presidente do Iphan, que o integra como membr 

nato , é constituído de acordo com o disposto na estrutura regimental do Iphan por 

representantes de instituições e por representantes da sociedade civil. Parágrafo único. As 

instituições dispostas na estrutura regimental do Iphan terão a prerrogativa da indicação de um 

suplente para o seu representante. CAPÍTULO 11 - DAS COMPETÊNCIAS. ~rt. 40 são 

ivo do Patrimônio Cultural - Iphan -: 

onsultivo do Patrimônio Culturzl -1phan; I1 

designar o relator das questões a serem apreciadas pelo Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural - Iphan -; I11 - presidir os debates e solucionar as questões de ordem; IV - promover 

as votações e exercer o voto de qualidade; V - assinar as deliberações e pronunciamentos do 

Conselho Consultivo do Patrimônio Cult~iral - Iphan -, encaminhando-as para os devidos fins; 

VI - assinar as atas das reuniões do Conselho Consultivo do Patrimônio Cult~iral - Iphan -, 

após a apreciação dos Conselheiros; VI1 - convocar reuniões extraordinárias, sempre que julgar 

necessário; VI11 - constituir comissões para estudo de questões relacionadas às atribuições do 

Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan -; IX - determinar o atendimento das 

diligências solicitadas pelos relaiores ou por outros Consell-ieiros; X - designar conselheiro para 

conduzir os .trabalhos quando necessitar ausentar-se momeiltaneamente; XI - convidar 

autoridades, representantes de coiilunidades, intelectuais e especialistas para participar das 

reuniões; XII - avaliar a pertinência de pedido de sustentação oral a ser exercida na reunião do 
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Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, desde que protocolado 5 (cinco) dias antes da 

mesma, podendo deferi-la ou não, justificaildo, neste último caso, a recusa; XIII - criar câmaras 

setoriais para o aprofundamento de questões, envolvendo as diversas categorias do patriinônio 

nacional. XIV - decidir pela instauração ou não de processo de tombamento, diante da 

manifestação desfavorável do Superintendente Estadual; XV - editar portaria de delimitação do 

entorno de bem tombado; XVI - editar portaria estabelecendo os critérios de intervenção nos 

bens tombados bem como nas áreas de entorno. Parágrafo Único. Nas hipóteses dos incisos XV 

e XVI, os Conselheiros, sempre que considerareni a questão de grande relevância, poderão 

requerer ao Presidente do Conselho Consultivo sua apreciação e deliberação pelo Plenário. Art. 

5" São atribuições dos Conselheiros: I - aprovar o calendário anual, contendo um número 

mínimo de quatro reuniões ordinárias; I1 - examinar e relatar matéria 

emitindo parecer; I11 - discutir, votar e apresentar emendas ou s~ibstitut 
- solicitar diligância ou visitas de processos, de forma individual ou conjunta; V - apro 

assinar as atas de reuniões; VI - requerer a convocação de reuniões plenárias extraordiná 

justificando a sua necessidade; VI1 - desempenhar os encargos que lhe forem atribuídos pelo 

Presidente; VI11 - sugerir a apreciação e deliberação sobre qualquer matéria relacionada as 

atribuições do Conselho Consultivo do Patrimônio Cult~lral - Iphan -; IX - examinar e deliberar 

sobre a saída do País de bens culturais protegidos por lei, por prazo determinado e para fins 

culturais. Art. 6" O Conselheiro que, sem justificativa, faltar a 03 (três) reuniões ordinárias 

consecutivas ou 04 (quatro) não consecutivas, dentro do ano civil, poderá perder o inandat 

critério do Ministro do Estado da Cultura. Art. 7" São atribuições do Secretário do Conselho 

Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan - : I - elaborar a pauta das reuniões, de acordo com 

o encaminhamento dos assuntos pelo Presidente; I1 - disponibilizar no site do Iphan, com 

antecedência mínimo de quinze dias, a pauta das reuniões do Conselho Consultivo; I11 - 

organizar, subsidiar e secretariar as sessões do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - 

Iphan -; IV - lavrar e assinar as atas das reuniões do Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural - Iplian -; V - redigir as minutas dos expedientes determinados pelo Presidente; VI - 

dar vista e expedir certidões relativas aos processos sob sua guarda aos interessados; VI1 - 

subsidiar o Presidente e os Conselheiros nos demais atos relativos ao bom funcionamento do 

Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan - . Parágrafo único. A função de 

Secretário será exercida por integrante do Iphan ou por pessoa designada para essa finalidade. 

CAPÍTULO I11 - DO FUNCIONAMENTO. Art. 8" O Conselho Consultivo do Patrimônio 

Cultural - Iphan - reunir-se-á em sessões ordinárias e extraordinárias, de acordo com pauta 
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previamente distribuída aos Conselheiros. 5 I". Na organização da ordem do dia, terão 

precedência as matérias incluídas na pauta da sessão anterior, incoilclusas ou adiadas por 

motivo de relevância, as impugnações apresentadas a proposta de tombamento e as 

manifestações ofertadas as propostas de registro. 5 2". Os processos só poderão ser excluídos da 

pauta por decisão do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan -. Art. 9" As reuniões 

ordinárias realizar-se-ão segundo o calendário aprovado pelos Conselheiros, em local e hora 

informados com antecedência. Parágrafo í~nico. O Presidente poderá incluir no calendário de 

reuniões do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan - sessões solenes destinadas a 

homenagens e comemorações relacionadas com o patrimônio cult~iral brasileiro. Art. 10. As 

reuniões extraordinárias realizar-se-ão por convocação do Presidente ou por solicitação de 213 

(dois terços) dos membros do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultual - Iphan -. Art. 11. 

reuniões poderão ser suspensas ou encerradas a critério do Presidente. Ai-t. 12. O quórum 
- instalação para a reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio - IPHAN - deverá ocos 

com a presença da maioria absoluta de seus membros, sendo que a deliberação das inatéri 

levadas a apreciação do Conselho dar-se-á pelo voto da maioria simples de seus membros. Art. 

13. Nas reuniões serão observados os seguintes procedimentos: I - atribuição da Presidência de 

Honsa ao Ministro da Pasta, quando presente à reunião; I1 - verificação do quórzirn de maioria 

absoluta para abertura da sessão; I11 - aprovação da ata da reunião anterior; IV - apresentação 

do relatório do processo pelo Conselheiro designado como relator; V - apresentado o relatório, 

o Presidente dará a palavra ao interessado, conforme definido no art. 9" d 

ao seu representante legal, em realizar sustentação oral sobre a matéria su 

do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan -: VI - apresentação do parecer pelo 

relator; VI1 - discussão do parecer emitido pelo relator; VI11 - votação do parecer do relator; IX 

- discussão e deliberação sobre temas suscitados pelo Presidente ou pelos membros do 

Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - Iphan -; Art 14. Na hipótese da rejeição do 

parecer do relator, havendo substitutivo, o Presidente designará o~itro Conselheiro para relatar a 

matéria na reunião subsequente. Art 15. As reuniões do Conselho Cons~~ltivo do Patrimônio 

Cultural - Iphan - serão abei-tas. 5 1" Por solicitação expressa do Presidente poderão se 

manifestar servidores do Iphan para esclarecimentos de natureza técnica, ou convidados 

presentes na reunião. 5 2" No caso de haver interessado em realizar sustentação oral, deverá ser 

fornulado pedido de sustentação oral, devidamente motivado, ao. Presidente, a ser 

protocolizado com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da reunião do Conselho 

Consultivo. 5 3" O Presidente examinará a pertinência do pedido de sustentação oral, podendo 
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deferi-lo ou não, nesse último caso, a recusa a esse pleito deverá ser justificacla. 8 4" O tempo 

máximo da sustentação oral será de 15 (quinze) minutos. Art. 16. Os relatores serão indicados 

observando-se prefereizcialincnte as suas áreas de interesse, e os processos co~~esponclentes ser- . 

Ihes-ão distribuídos pelo Secretário do Conselho Consultivo do Patrimônio C~iltural - Iphan - 

coin a antecedência mínimo de 30 (trinta) dias. Art. 17. Ao ser designado relator, poderá o 

Conselheiro solicitar dispensa da relatoria , única e exclusivainente por relevante motivo. Art. 

18. O relator apresentará seu parecer, composto de relatório e voto, na reunião imediata ao 

recebimento do processo, devendo justificar eventuais adiamentos do relato. Art. 19. Qualquer 

2 Conselheiro poderá requerer vistas do processo, hipótese ein que as discussões serão suspensas. 

Parágrafo íinico. Quando mais de um Conselheiro pedir vista do processo, a Secretaria 

providenciará a extração de cópias para os interessados, devendo todos, independentemente de 

presença, apresentar as suas manifestações na sessão seguinte. Art. 20. Encerrada a discuss 

proceder-se-á à votação, que será iniciada com o voto do relator, seguindo-se os voto 

demais membros presentes. Parágrafo único. Não será permitida a declaração de voto 

Conselheiro que não estiver presente no ato da votação. CAPITULO IV - DA SAÍDA 

BENS CULTURAIS DO PAÍS. Art. 21. A deliberação da saída do País, por prazo detenninado 

e para fins culturais, de obras de arte e demais bens protegidos por legislação específica poderá 

ocorrer por meio físico, telemático ou eletrônico, devendo nesse caso, serem observados os 

seguintes procedimentos: I- O Secretário do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - 

Iphan -: encaminhará aos Conselheiros mediante meio físico ou virtual correspondência na qual 

hes infosrnará-sobre o período em que deverão deliberar sobre a saída do bem cultural, 

endereço virtual no qual deverão encaminhar os seus votos, bem como enviar-lhes infoimações 

sobre os principais elementos que compõem o processo de saída do bem cultural que deverá ser 

submetido à deliberação dos Conselheiros, notadamente: a) req~ierimeiito da Instituição 

interessada na exposição do bem cultural; b) data da saída do bem cultural do País e de seu 

retomo; c) laudo de vistoria sobre o bem cultural a ser emprestado; d) posicionamento da 

Procuradoria Federal em exercício no Iphan sobre a referida saída; e, e) posicionamento do 

Conselheiro-relator sobre a referida saída; I1 - A deliberação de saída de bens culturais deverá 

ocorrer com a manifestação favorável da maioria absoluta dos membros do Conselho 

Consultivo; I11 - A manifestação dos membros do Conselho Consultivo sobre a saída de bem 

cultural do País deverá ser anexada ao respectivo processo administrativo. AI?. 22. Das decisões 

proferidas pelo Conselho Consultivo do Patriiziônio Cultural - Iphan - cabe pedido de 

reconsideração. 8 1" O pedido de reconsideração deverá ser interposto no prazo de dez dias 
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após a cientificação oficial pelo interessado da decisão proferida pelo Conselho Consultivo do 

Patriiilônio Cultural - Iphan -. 5 2" O pedido de reconsideração será dirigido ao Conselho 

Consultivo do Patrimôizio .Cultural - Iphan - que poderá confirmar, modificar; anular ou . 

revogar, total ou parcialmente, a decisão proferida. 5 3" O pedido de reconsideração deverá ser 

decidido pelo Conselho Coilsultivo na próxinla reunião do Conselho, ou na forma do art. 21 

s~ipramencionado. Art. 23 Os prazos a que se refere este regimento interno são contín~ios, não 

se interrompendo nos feriados e fins de semana. 5 1" O prazo será computado excluindo o dia 

do começo e incluindo o do vencimento. 5 2" Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro 

dia útil subsequente se o vencimento cair em fim de semana, feriado ou em dia q 

determinado o fechamento da repartição ou o expediente for encerrado antes do horário 

5 3" O prazo somente começa a correr a partir do primeiro dia útil após a cientificação ofici 

que poderá ser efetuada: I - por ciência no processo; I1 - mediante notificação por via 

com aviso de recebimento, por telegrama, ou outro meio que assegure a certeza da ciên 

interessado; I11 - por publicação no Diário Oficial da União. 5 4" Na hipótese do inciso 

parágrafo anterior, a contagem do prazo dar-se-á a partir da data do aviso de recebimento 

firmado pelo destinatário ou do comprovante do telegrama expedido pelos Coi~eios. Art. 24. O 

presente Regimento entra em vigor na data de sua publicação." Concluída a leitura, o 

Conselheiro Marcos de Azambuja pediu a palavra para apresentar o seguinte comentário: "Uma 

observação de caráter geral. Não é prático que um colegiado se transforme num comitê de 

ntar onde estão as nossas dificuldades de substância, por i 

culo menor, que se proponha redações de alternativas. Muito obrigad 

O Presidente concedeu a palavra à Conselheira Maria Cecília Londres para a apresentação da 

seguinte proposta: "Em relação a todos os instrurneiltos legais que estão discriminados aqui, 

pergunto se não seria o caso de acrescentar, dado que é muito recente, talvez não tenha sido 

introduzido, o decreto presidencial de dezembro de 2010 que cria o Inventário Nacional de 

Diversidade Linguística, um instrumento de salvaguarda. Pergunto ao Procurador se não é o 

caso de incluí-10 nessa legislação?"Após a manifestação do Procurador-Chefe do IPHAN, 

considerando muito pertinente a observação, o Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro 

Ulpiano Bezerra de Meneses para os seguintes coinentários: "Senhor Presidente, Senhores 

Consellleiros. Em primeiro lugar, apreciei muito a minuta apresentada. Entretanto, tenho 

observações, que são mais sugestões, embora uma ou outra me tenham trazido preocupação, 

principalmente o artigo específico que define não só o âmbito do Conselho, mas o âmbito do 

IPHAN, que passo a ler: Ast. 2": 'Compete ao Conselho Consultivo do Patriinônio Cultural - 
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IPHAN - examinar, apreciar e decidir sobre questões relacionadas ao tombainento, ao registro 

de bens culturais de natureza imaterial, a saída de bens culturais do País'. Valeria a pena dizer 

aqui, como inais adiante; deveria constar 'a saída de bens culturais protegidos por lei'; não ' 

quaisquer bens culturais, porque daria margem a muitas confusões. Mas, sobretudo, parece que 

o âmbito básico do Consellio Consultivo do Patrimônio Cultural do IPHAN diz respeito a dois 

institintos, apenas de proteção, e não diz respeito a tudo aquilo que não é proteção, como por 

exemplo, identificação e valoração. Então, propoid~o que se amplie esse horizonte. Não vou 

propor redação, mas não é possível que seja restrito a dois institutos de proteção ap 

diria ainda, para completar o fundamento dessa minha observação, se o Decret 

considerava que o Patrimônio Histórico e Artístico Nacional é instituído pelo tombamento, a 

Constituição de 88 mudou completamente essa sisteinática, isto é, o Estado não tem mais p 

instituinte; o Patrirnônio Cultural Brasileiro passou a existir independente do tombamento. Pel 

famoso ai-tigo 2 16, isso fica muito claro. De maneira que é preciso então voltar a essa amplitud 

garantida pela Constit~~ição, que ampliou o que era restritivo, no caso do Decreto-lei 25. Agor 

o tombainento e o registro não são indispensáveis para que se tenha, por declaração do Estado, 

o Patrimônio Cultural Nacional e outras medidas de proteção e acautelamento. Valia a pena, 

incl~~sive, até mesmo reproduzir aqui os temos da própria Constituição. De qualquer maneira, 

acho que é importante não reduzir a função do Consellzo, basicamente, às questões derivadas de 

dois importantíssiinos institutos de proteção e de declaração de valor. Também agora nessa 

nova sistemática, a função, o horizonte devem ser muito inais amplos. Aproveitaria ainda o 

final desse Art. 2", que diz 'e opinar acerca de outras questões relevantes propostas pelo 

Presidente'. Acho que se acrescentássemos 'e pelos Conselheiros' dispensaríamos alguns casos 

específicos que são mencionados mais adiante. Por exemplo, no Art. 5O, o inciso VI11 atribui 

aos Conselheiros 'sugerir apreciação e deliberação sobre qualquer matéria relacionada às 

atribuições do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural - IPHAN', ou então no Art. 4O, as 

Iiipóteses dos incisos XV e XVI. O problema do entorno e o problema de critério de 

iiltervenções nos bens tombados sempre foram considerados pelos Conselheiros questões de 

grande relevância, poderiam requerer ao Presidente do Conselho Consultivo sua apreciação e 

deliberação pelo plenário. Não vejo inuito interesse em circunscrever essa participação a essas 

duas questões, se colocado no Art. 2': 'Opinar acerca de outras questões relevantes propostas 

pelo Presidente e pelos Conselheiros', já estariam contempladas. A última questão diz respeito 

ao Art. 13O, que trata de uma normativa, praticamente da organização da pauta das sessões. Ora, 

acho que vale a pena explicitar, já que existe ~~ina sequência na organização da pauta, que se 
10 
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deixasse, como tem ocorrido iilforinalmente, a sessão começar com informações prestadas pelo 

Presidente e pelos Coilsellieiros. Tem sido feito assim, acho que é de extraordinário interesse e 

ilão se conf~~nde, por exemplo, com discussão e deliberação sobre temas suscitados pelo 

Presidente ou pelos Consell~eiros, que é outra coisa. Não se trata, como acoilteceu agora aqui 

com o Conselheiro Breno Neves, de trazer assunto para ser discutido e deliberado, mas são 

assuntos que devem ser objeto, depois, de o~itros procedimeiitos. Então sugeriria a inailutenção 

dessa prática, que já vem se transformando numa tradição entre 1x5s. Pasa o Art. 5O, inciso 11, 

deve ser feita uma pequena correção: 'examiilar e relatar matéria que Ihes for submetida, 

porque Conselheiros está no plural. Muito obrigado." O Presidente agradeceu e sugeriu que, sob 

o ponto de vista de procedimento, as deliberações se fizessem artigo por artigo. Conselheiro 

Synésio Scofano Fernandes tomou a palavra para fazer a seguinte sugestão: "Aproveitando 

oport~iiiidade e transgredindo a sábia orientação do Conselheiro Marcos de Azamb 

desculpem, mas no Art. 2' eu tiraria a palavra relevante." O Presideilte to 

seguintes considerações: "Obrigado, Coiiselheiro Synésio. Consider 

observações do Coizsellieiro Ulpiano absolutamente coereiites e não vejo 

atendê-las. Sobre a competência do Conselho, tenho só uma consideração a fazer. De acordo 

com a orientação do nosso Procurador-Chefe, pelo fato da competência deste Conselho 

estabelecer obrigações para o Estado Brasileiro, essas competências são definidas por lei, ou 

seja, a competência do Conselho é a reprodução da lei que estabelece o papel que lhe foi 

o~itorgado pelo Estado Brasileiro. Ainda que exista a possibilidade deste Conselho estabelecer 

uma reflexão e poi~derar sobre uma série de outras dimensões do patrimônio cultural, at 

daquilo que está estabelecido na Coi~stituição, que é a dimensão do patrimônio cultural, a 

iinpressão que tenho é que, na verdade, o Conselho não poderia se outorgar outra competência 

que não aquela estabelecida pela lei que instituiu o IPHAN." O Procurador-Chefe tomou a 

palavra para os seguintes esclarecimentos: "A possibilidade de discussão de temas pelo 

Conselho é ampla. O que o Art. 2' colocou foram os casos que efetivamente cabem ao 

Coilselho decidir. Discutir, apresentar propostas, é óbvio, os Conselheiros não estão limitados 

ao que está aqui, mas o processo decisório do Consellio Consultivo se restringe a esses temas 

colocados no Art. 2O." O Conselheiro Ulpiano Bezerra de Meneses retomou a palavra para a 

seguinte ponderação: "Justamente, a minha proposta não diz respeito ao processo decisório, diz 

respeito ao que está aqui: opinar. Isto é, nós temos obrigação de opinar sobre qualquer tem 

relativo ao Patriinônio Ciiltural Nacional. Sobre alguils assuntos, além de opinar, nós temos 

obrigações de outra natureza, executiva, como é o caso de tombamento, como é o caso do 
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registro, coino é o caso de saída do país de obras sob proteção legal. Por exemplo, não temos a 

competência para foilnular políticas de patrimôilio cult~iral, mas temos a obrigação de fornecer 

elementos para que as a~itoridades a quem compete a formulação dessas políticas poss&m 

formulá-las. Então, acho de uma extraordinária importância, senão estaríamos aqui reduzidos a 

cariinbos que a~~torizam tombamento e suas conseqüências, ou então, saída do país de obras 

protegidas, ou coisas desse tipo. Não é assim, inclusive, que temos agido. Portanto, acho que 

quando se fala dessa competência opinativa é preciso que se estenda para todo o horizonte da 

problemática do patrimônio cultural." O Conselheiro Marcos de Azambuja pediu a palavra para 

fazer uma observação de caráter geral: "É abrangente. Estou preocupado com essa idéia de que 

a sigla do Conselho é IPHAN. Quando se coloca Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural e 

a seguir IPHAN, cria-se a impressão de que o Conselho é IPHAN, ou que a sua sigla é IPHAN. 

Portanto, é todo um universo de ambigüidade que se abre. Ou apenas colocamos Conselho 

Consultivo, sem nenhuma sigla, deixando IPHAN ser exclusivamente a sigla do IPHAN, não do . 

Conselho do IPHAN. Como está, cria-se uma ambiguidade que, eu creio, peimeará todo o 

processo deliberativo. Desde o caput, desde o título, até o fim nós passamos a ser rotulados 

como se o Conselho fosse o IPHAN. Acho que deveríamos criar uma outra sigla, ou então 

rejeitar IPHAN, por considerar que representa a estrutura, o Instituto, do qual somos um 

Conselho Consultivo. Portanto, minha proposta geral é suprimir essa ambiguidade que, me 

parece, traria muitos problemas." O Presidente agradeceu e declarou que se os Conselheiros 

concordassein, a Procuradoria do IPHAN faria a modificação. Após alguns questionameilt 

ficou decidida a supressão da sigla IPHAN. Prosseguindo, a Consellieira Jurema Machado 

tomou a palavra para apresentar a seguinte ponderação: "No Art. 3" consta: '...constituído de 

acordo com o disposto na estrut~~ra regimental do IPHAN ... depois, no parágrafo único vem: 

'...instituições dispostas na estrutura regimental do IPHAN ...'. Acho que estainos analisando 

um Regimento acima do qual está a Estrutura Regimental do IPHAN, estabelecida por decreto 

presidencial. Portanto, não nos cabe mudar o nome do Consell-io, ele deve estar mencionado, de 

alguma fonna, na Estrutura Regimental do IPHAN." O Presidente toinou a palavra para 

concordar, informando que o nome do Conselho consta do decreto presidencial sem a sigla. O 

Conselheiro Synésio Scofano Fernandes pediu a palavra para a seguinte observação: "A 

expressão sustentação oral, me parece, é mais da área jurídica. Acho que seria necessário 

definir o s~ljeito dessa sustentação, que aparece várias vezes, mas não está identificado. Parece- 

me que a expressão sustentação oral deve ser limitativa, estamos fazendo uma sustentação oral 

aqui utilizando o meio de projeção, será que não poderia ser escrita? Seria pertinente definir o 
12 
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sujeito dessa ação e o seu conceito." O Presidente, após concordar com a observação do 

Conselheiro Syilésio Scofano Fernaildes sobre a necessidade de definição do sujeito, concedeu 

a palavra ao Conselheiro Breno Keves para os seguintes coinentásios: "Eu tinha feito uma 

observação, na minha minuta. Realmente, fiquei um pouco preocupado com essa defesa oral, 

porque a sustentação oral em nossas re~iniões sempre foi problemática. Eu sugeriria que a 

Procuradoria adotasse os procedimentos dos processos judiciais: o interessado poderia 

apresentar um recurso por escrito e fazer a sustentação oral desse recurso. Isso precisa ficar bem 

esclarecido nesse regimento, em todos os artigos que falam em sustentação oral. Eu sugeria que 

fossem adotados os procedimentos do Código de Processo Civil." O Presidente tomou a palavra 

para as seguintes observações: "Obrigado, Conselheiro. Quero lembrar que faz parte das 

competências da Presidência do Consellio, tendo em vista também a dinâmica d 

reunião. Imagino que nenhum presidente daria sustentação oral para ciilco interessa 

mesmo processo. Deve haver alguma racionalidade nesses procedimentos. De qualquer fo 

acho importante incluir essa possibilidade de abrir a palavra e ouvir outros agentes desses 

processos." O Presidente passou a palavra ao Procurador- Chefe pasa a seguinte intervenção: 

"Sobre o inciso XII, a Procuradoria propõe a supressão da paste final, porque o tema já é 

tratado enz outro tópico. Outra sugestão que temos é de permitir a inscrição para a sustentação 

oral até o início da reunião, tendo em vista que, às vezes, há dificuldade de publicação da 

pauta, e sempre ficará ajuízo do Presidente deferir, ou não." A Conselheira Jurema Machado 

pediu a palavra para a seguinte observação: "Como no inciso XVI 'editar portaria 

estabelecendo os critérios de intervenção nos bens tombados bem como nas áreas de entorno', 

talvez caiba alguma menção a medidas análogas no caso do patrimônio imaterial." A 

Conselheira Maria Cecília Londres tomou a palavra para fazer a seguinte observação: "No caso 

do registro não há limitação de direitos como ocorre no tombamento. Sabemos muito bem as 

obrigações de valorização, divulgação. Então, não há portaria; há o registro e a elaboração de 

planos de salvaguarda - posteriores, concomitantes, ou mesmo ai~teriores. Mas não vejo 

ilecessidade, até porque o instrun~ento de portaria não está previsto em q~~alquer legislação 

relativa a patrimônio imaterial." A Conselheira Jurema Machado retomou a palavra para a 

seguinte observação: "Ainda no mesmo artigo, o inciso XIV estabelece 'decidir pela 

instauração ou não do processo de tombamento diante da manifestação desfavorável do 

Superintendente Estadual'. Essa é tuna ação do Presidente do Conselho que antecede o 

momento do Conselho, do Presidente enquanto Presidente do IPHAN, antes de ser Presidente 

do Conselho. Na verdade, abriríamos uma discussão sobre a con~posição da pauta. Decidir pela 
13 



Ata da 68= reunião do Conselho Consult~vo do Patrrrnônio Cultural - IPHAN 

iilstauração ou não do processo de toinbanlento é atribuição do Presidente do IPHAN, não dos 

ineinbros do Conselho." O Presidente tomou a palavra para a seguinte manifestação: "Acho que 

está correto. Porque todo cidadão brasileiro pode pedir a abertura de uin processo de 

tombamento à Presidência do IPHAN, mas o processo de tombamento também pode ser 

iniciado numa superintendência estadual. Acho que a preoc-cipação colocada aqui é se Lim 

processo de tombameilto instaurado receber parecer negativo da Superintendência, a 

Presidência poderia reverter essa posição." O Conselheiro Synésio Scofano Fernandes tomou a 

palavra para lembrar que os pedidos de tombamento que recebem parecer negativo da área 

técnica do IPHAN são comunicados aos Conselheiros, que podem solicitar vistas a esses 

processos." O Conselheiro Breno Neves tomou a palavra para a seguinte observaçã 

"Realmente acho que seria capitis dirninutio para a Presidência, a quem cabe decidir pel 

instauração ou não do processo de tombamento, diante de manifestação desfavorável de 

qualquer instância. Opino pela retirada ou refoimulação do inciso XIV." O Conselheiro Mar 

de Azambuja pediu a palavra para fazer as seguintes observações: "A meu ver, os incisos 

Art. 5" confundem a idéia dos Conselheiros, como um todo, e do Conselheiro, individualn~ent 

Há cei-tas alíneas ein que se atribui responsabilidade a um Conselheiro, por exemplo, 'examinar 

e relatar matéria que lhe for submetida', nós estamos aqui individuando um Coilsellieiro. A 

segunda questão, no inciso I, temos autoridade de aprovar o calendário anual, mas não há 

indicação de quem propõe esse calendário anual. Deveria constar do artigo anterior, 4": cabe ao 

Presidente propor o calendário anual que será aprovado pelo Conselho. A cláusula contendo 

número mínimo de reuniões deveria estar nas atribuições do Presidente. Em outras palavras, faz 

falta, no artigo anterior, a indicação de que o Presidente tem a faculdade e a obrigação de 

propor o calendário contendo um número de reuniões ordinárias; eu aconsell~o isso. Obrigado." 

O Presidente concordou e concedeu a palavra ao Conselheiro Ulpiano Bezerra de Meneses, que 

reiterou a proposta de incluir no final do Ast. 2" 'opinar sobre questões relevantes propostas 

pelo Presidente e pelos Conselheiros.', tornando dispensável o inciso VI11 do Ast. 5". Quanto 

ao Art. óO, o Presidente considerou admissível a possibilidade da perda do mandato na hipótese 

de oconeren~ faltas injustificadas a três sessões seguidas considerando estarem previstas quatro 

reuniões ordinárias por ano. Opinou também que, no caso dos represeiltailtes de entidades, o 

comparecimento do suplente é considerado presença." Quanto ao Art. 7", a Conselheira Jureina 
- Machado tomou a palavra para solicitar esclarecimentos sobre o significado do seu parágrafo 

único. O Presidente informou que a iùilção de Secretário do Conselho poderia ser exercida por 

f~~ncionário do IPHAN ou por ocupante de cargo comissioilado, reconhecendo a necessidade de 
14 
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aperfeiçoar a redação. O Consellieiro Synésio Scofano Fernandes tomou a palavra para sugerir 

modificar a redação, de 'sessões ordinárias e extraordinárias' para 'sessões ordinárias ou 

extraordinárias', obtendo a coi~cordância unânime dos presei~tes. Sobre os artigos 9", 10, 11 e 

12 não ocorreram questionainentos. Quanto ao Art. 13, inscreveram-se os Conselheiros Jureina 

Machado, Ulpiano Bezeira de Meneses e Marcos de Azambuja. A Consellieira Jurema 

Machado opinou que a concessão da palavra ao interessado prevista no inciso V, deveria 

preceder o relatório e o voto do Conselheiro Relator, e não ocorrer no meio do debate. O 

Presidente tomou a palavra para observar que a manifestação do interessado não será um 

procedimento rotineiro, e sim eventual, não devendo portanto constar dessa relação. O 

Procurador-Chefe tomou a palavra para sugerir que a fala do interessado deveria ocorrer depois 

da apresentação da proposta por técnicos do IPHAN, quando couber e houver inscrição prévia. 

A Consellieira Cecília Londres tomou a palavra para propor convertê-lo em parágrafo, na 

medida em-que o conteúdo o inciso V não é da ordem sistemática. O Procurador-Chefe sugeriu 

que depois da aprovação da ata e antes da apresentação do relatório do Comelheiro, sejam 

previstas também eventuais manifestações de servidores ou convidados. O Presidente tomoii a 

palavra para o seguinte observação: "Penso que deveria haver alguma liberdade para 

decidimos a ordem e o morneilto em que aconteceriam eventuais manifestações. Acho que 

sempre é circunstancial o melhor momento. Hoje, por exemplo, recebi un pedido dos 

cionários do IPHAN que estão em estado de greve e querem fazer uma exposição aos 

enhores Conselheiros. A minha decisão do horário de conceder a palavra aos funcionários, na 

verdade, levou em consideração a dinâmica da nossa reunião, e não o que estava 

preestabelecido num roteiro." O Conselheiro Marcos Castrioto de Azambuja, pediu a palavra 

para as seguintes observações: "Presidente, prefiro que em vez de ministro da pasta, se diga 

Ministro da Cult~ira, ministro da pasta se diz quando pode haver mudança de pasta. A segunda 

coisa, que me parece importante, é o fato de constar em todo regimento de que participei da 

aprovação uma frase dizendo que o colegiado é senhor do seu regimento. Em outras palavras, 

isso não é uma camisa de força, isso é um ordenamento de trabalho. O Presidente do Conselho 

é senhor de fazer alterações, senão passa a haver uma subordinação do Conselho ao seu 

regimento. O regimento é um instruinento que o Conselho adota para fazer melhor, em inglês se 

diz que o órgão é master of his procedz~re, é senhor do seu procedimento. Então, eu creio que 

deverá coristar, em algum lugar, que esse regimento é uin instr~lmeilto coadjuvante de apoio e 

de utilidade, mas que o Conselho e o seu Presidente são senhores do procedimento. Senão passa 

a ser autoridade o que era apenas um instrumento de facilitação de trabalho." O Presidente 
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tomou a palavra para concordar e propor que o enunciado do Art. 13 tenha a seguinte redação: 

"Nas reuniões serão observados, a critério do Presidente do Conselho e dos Coi~selheiros, os 

seguintes procedin~entos". A Conselheira Jurema Machad~ tomou a palavra para apresentar a 

seguinte ponderação: "Talvez a í~nica razão para se fazer um artigo com essa sequência seja a 

ocasião da concessão da palavra aos interessados, na eventualidade de Iiaver sustentação oral. 

Para evitar que o Coi~selho seja questionado por não observar o direito ao contraditório, acho 

que o mais relevante desse artigo é a indicação do moineilto em que esse contraditório ocorre, 

se ele existir, e como se processará. Já tivemos dificuldades aqui, durante reuniões, de pessoas 

que queriam exceder o tempo concedido." O Proc~~rador-Chefe tomou a palavra para a seguinte 

observação: "O tempo de manifestação está previsto em o~itro artigo. Entretanto, o ponto que 

Conselheira Jurema levantou é extremamente relevante, porque não faz sentido a m 

de interessado ocorrer depois que a questão tiver sido discutida e votada pelos Co 

tornaria sem efeito a manifestação do interessado. Esse seria o único procedimento que não 

poderia ser alterado. A manifestação do interessado deve preceder a deliberação do 

Conselheiros para possibilitas algum efeito na sua decisão." O Conselheiro Ulpiano Bezerra d 

Meneses pediu a palavra para lembras a sua sugestão de que as informações, como aconteceu 

naquela sessão, sejam usuais na pauta, e poderiam vir após o iilciso 111. Lembrou também a 

conveniência de acrescentar as eventuais maiiifestações dos servidores, deferidas pelo 

residente. O Presidente tomou a palavra para ponderas que poderiam trabalhar nuin 

generalidade, ordenando os procedin~entos sem transfoimá-10s em normas eilgessadas. N 

ocoi-seram manifestações em relação aos artigos 14, 15, 16, 17 e1 8. Em relação ao Art. 1 

Procurador-Chefe apresentou a seguinte proposta: "Qualquer Conselheiro poderá requerer 

vistas do processo, hipótese em que a fase do debate será suspensa e retomada na reunião 

seguinte com a apresentação do voto-vista. Seguiriam a esse caput quatro parágrafos. 5 1" Os 

votos proferidos anteriormente continuam válidos, sendo facultada a reforma do voto por seus 

respectivos prolatores até a proclainação do resultado fmal. 5 2" Apresentado o voto-vista pelo 

Conselheiro que solicitara o exame do processo, será reaberta a fase de debates e, em seguida, 

processar-se-á a votação, colhendo-se inicialmente o voto do Conselheiro Relatos, que poderá 

manter ou reformar o voto original, e depois dos demais Conselheiros. 5 3" O Conselheiro que 

não se encontrava presente na leitura do voto originário poderá declarar-se apto para votar. 4" 

. repete o que está no parágrafo único." O Conselheiro.Marcos de Azambuja pediu a palavra para 

as seguintes considerações: "É evidente a necessidade de aperfeiçoamento da técnica da 

redação. O que me preocupa é o excesso de constranginlento para uma ação. Isso é unl 
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Conselho Consultivo que tem de operar com certa flexibilidade, estou um pouco preoc~ipado 

com o excesso juridicismo em nossa articulação. Eu preferia que adotásseinos, às vezes, .Lima 

certa ambiguidade criativa, deixando margem de operação e não csiássemos uma camisa-de- 

força regimental, a tal ponto que o colegiado passe a ser um tribunal de altíssiina instância. 

Son~os um Conselho Consultivo podendo operar portanto com maior naturalidade. A outra 

dúvida que tenho é sobre o emprego da forma protocolizado; se não me engano é protocolado, 

não é protocolizado." O Prociirador-Chefe tomou a palavra para apresentar os seguintes 

argumentos: "Acho que a redação inicial é boa. Talvez poderia ser acrescentado, não sei se 

estava previsto, que a discussão suspensa em uma sessão se reinicie na outra, ou que u 

Conselheiro não pode pedir vista duas vezes no mesmo processo, no sentido de evitar a 

paralisação da discussão. Assim, o pedido de vistas não significar, necessariamente, um prazo 

indeterminado e um protelamento do debate e da tomada de decisão. Independente do 

que tenho aos Senhores Conselheiros, não podemos deixar de imaginar que, porve 

vir a acontecer, por algum interesse, um pedido de vistas visando somente adiar 

O Conselheiro Nestor Goulai-t Reis tomou a palavra para as seguintes considerações: 

manifestar porque concordo totalmente com a ressalva que foi feita de não começaimos a entrar 

ein detalhes desnecessários. A única questão em que nos perdemos um pouco na discussão e 

que gostaria de recuperar, - porque se refere ao que veio de fora e não ao que está aqui dentro - 

é a manifestação do Conselheiro Breno Neves em relação à sustentação oral. Penso, como ele 

disse, que o documento que solicita susteiltação oral deve chegar antes, por escrito, e o que se 

pede é a exposição perante os Conselheiros de um recurso que já foi apresentado. O correto é 

eaviá-10 previamente aos Conselheiros que vão decidir do ponto de vista da parte. Em função 

do que aconteceu recentemente, penso que o ato jurídico fundamental é a apresentação do 

recurso por escrito, havendo a possibilidade de ser solicitada a sustentação oral. Quanto aos 

prazos, a questão deve ser resolvida pelo Presidente, mas na data enl que se faz a votação, a 

pai-te tein direito de vir fazer a sustentação oral do seu recurso. Mas se deixarmos em aberto, 

qualquer uma das pastes começará a tumultuar os procedimentos de solicitar a sustentação oral. 

Esta é a minha preoc~~pação em função de acontecimentos recentes. Quando apresentar recurso 

por escrito, é este o moinento de solicitar sua defesa oral. É u111 problema atineilte à 

Presidência, que tem conhecimento prévio desse pedido. É uma ressalva que, me parece, surgi 

. ein função da experiência jurídica do Conselheiro Breilo Neves e de outros Coilselheiro 

Obrigado." O Presidente tomou a palavra para os seguintes coinentários: "Obrigado, 

Conselheiro. Vamos voltar ao ponto da sustentação oral. Houve proposta do Procurador-Chefe 
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de aceitação do pedido de sustentação oral mesmo que apresentado na última hora. Não foi isso 

que decidimos?" A Coizselheira Jurema Machado pediu a palavra para as seg~iintes 

consideraçges: "A partir' do alerta do Consellzeiro Nestor Goulai-t Reis, me parece que cabe 

sustentação oral de recursos apresentados ao processo, porque se o IPHAN dá p~iblicidade ao 

processo de tombamento instaurado, há o prazo recursal. Havendo recurso, algumas vezes a 

impugnação já foi analisada antes do encaminhamento do processo ao Conselho, já coizteiido 

portanto o recurso da parte e contestações elaboradas pela área técnica do IPHAN, e pela 

Procuradoria Federal. Nesses casos, caberia apenas a apresentação prévia do pedido de 

sustentação oral." O Consellzeiro Breno Neves pediu a palavra para fazer a seguinte sugestão- 

"Eu faria aqui uma palavra d~tpla, minha e do Conselheiro Marcos de Azamb~ija. Em vez d 

sustentação, que seria uma terminologia jurídica, uma apresentação seria melhor. Não vamos 

dar m~iita juridicidade, apesar de ser importante algumas vezes. Não devemos engessar 

liberdade de ação, essa é a minha preocupação, estamos regulamentando muito." O 

agradeceu e passou a palavra ao Conselheiro Marcos de Azambuja para a seguinte o 

"E um pouco a mesma idéia, s~ibstituir a palavra sustentação por apresentação oral. 

palavra sustentação gera iizclusive uma expectativa de que não foram cumpridas tais e tais 

precondições. A minha convicção é a de que devemos manter o caráter infoimal, deliberativo, 

consultivo nosso, que permite a própria discussão. Gostaria de preservar, para a Presidência e 

para o Conselho, a naturalidade da nossa exposição para não ficarmos preocupados se o que 

estanzos dizendo se eiiq~iadra ou não iza processualística jurídica que é indispensável no 

contexto de tribunais de julgamento, mas que não é exatainente o nosso caso." A Conselheira 

Maria Cecília Londres tomou a palavra para a seguinte manifestação: "Parece-me muito grave a 

nossa responsabilidade de decidir no momento em que é trazida aqui, uina impugnação de 

proposta incluída na pauta do Conselho. Teríamos que resolver, teríamos que assumir unza 

posição em relação a alguma coisa que nos é apresentada no nlomento, contestando um 

tombamento provisório do IPHAN, ou uma decisão do próprio Conselho, na hora, apenas coin 

base em manifestação oral, sem ter possibilidade de uma leitura tranquila, criteriosa do texto 

desse contraditório e das manifestações da área técnica. Penso que seria uina irresponsabilidade 

nossa, estou sendo muito franca." O Presidente agradeceu e passou a palavra ao Consellzeiro 

Eugênio de Ávila Lins para a seguinte manifestação: "Gostaria só de reforçar as palavras 

.manifestações anteriores porque se tivéssemos de decidir sobre recursos referentes a uin 

processo com vários agentes interessados, se todos esses agentes desejassem se manifestar, o 

Conselho se transformaria nuin júri. Então, acho que esse procedimento não cabe de maneira 
18 
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alguma, sabemos que há processos que envolven~ diversos segmentos." O Presidente agradeceu 

e passou a palavra ao Consell.ieiro Synésio Scofailo Ferilandes para as seguintes considerações: 

"O Coilsell~eiro Marcos de Azamb~ija levantou uma questão da ináxiina importâiicia sobre a 

qual deveríamos refletir, e os debates estão se sucedendo e suscitando outras questões. É sobre 

a dose exata do regimento. De um lado, sabemos que o regiinento, quando estabelece 

atribuições, prazos, coinpetências, toixa-se uin referencial para demandas jurídicas que podem 

surgir após uma decisão de tombamento, e que todos nós seremos responsabilizados pelo 

eventual descumprimento do ordenamento do regimento; essa é uma questão. De outro lado, se 

engessarilios muito o regimento ficaremos de certa maneira manietados em nossas deliberações. 

Então, devemos analisá-lo com muita atenção. Acho que sempre deve hav 

escape, no sentido de ressalvar as possibilidades de transgressão de alg 

regimento, porque senão a desobediência dos prazos e das conlpetências permitir 

judiciais envolvendo o IPWAN e o Conselho." O Conselheiro Breno Neves pediu a palavra 

observar que não localizou o item do regimento que permite ao Presidente autorizar sustent 

oral solicitada na Izora da reunião. O Presidente tomou a palavra para 

"Obrigado, Consellzeiro. Acho que não há nenhum problema de mudar a terminologia. 

Considero a questão essencial, que voltamos a disc~itir, é a possibilidade de se outorgar a 

palavra para unla defesa, para uma sustentação ou para uma exposição de interessado, a partir 

de uma demanda que poderia chegar a qualquer momento. Entendi, na verdade, que seria essa a 

osição do Consell~o. Como essas decisões e essas sustentações constituem peças de interesses 

- muito claros sobre determinados bens culturais, que ocasionalmente geram processos judiciais, 

e tenho a iinpressão que os Senhores Conselheiros estão dispostos a rever a posição 

considerando que a sustentação deveria se dar a partir da apresentação de uma defesa por 

escrito, com antecedência mínima de cinco dias." A Conselheira Jurema Machado tomou a 

palavra para apresentar o seguinte esclarecimeiito: "O que disse refere-se a processo aberto, 

instruído, tendo os interessados sido notificados por editais no Diário Oficial, e que já 

coiltenhanl uma in~pugnação, e contestações da área técnica do IPHAN e da Procuradoria 

Federal. Quando o Consell~eiro Relatos recebe o processo completo, com a defesa técnica e 

jurídica do ato" O Presidente retomou a palavra para observar que são duas situações distintas. 

Uma, é a descrita pela Coilselheira Jurema Machado, é a in~pugnação ao tombam 

-rovisório. Mas há o~itra situação, que é o recurso apresentado após o toilibainetlto votado 

Conselho." A Conselheira Juren~a Macliado toinou a palavra para a seguinte coinplemei~tação: 

"As duas situações são fornlais, não são um improviso aqui na hora. Ou são fosmalizadas no 
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momento da apresentação escrita da impugnação, ou formalizadas após, com a apresentação do 

recurso." O Presidente tomou a palavra para as seguintes considerações: "A discussão é se 

estabelecemos um procedimento rigoroso ou se concedemos alguma liberdade a esse Conselho 

para definir o moinento de ouvir uin ou outro agente sempre, é claro, com bom senso de não 

ouvir todos os agentes envolvidos. Para a exposição oral, no caso de impugnação, e o recurso, 

que é posterior ao ton~bamento, tendo a achar que devemos estabelecer esses procedimentos de 

maneira muito clara e processual, mas devemos admitir a possibilidade de ouvir, na medida em 

que achamos que aquele assunto gerou seizsibilidades, gerou outros dados, situações judiciais 

ocorreram depois de protocolada a sustentação do recurso. Há várias situações em que este 

Conselho deve ter a sensibilidade de ouvir ou não, deve ser uma prerrogativa do Conselho. 

Acho que a fonna como estava colocada na primeira redação, no momento que discutimos o 

artigo 4", é a mais adequada, reservando ao Conselho a capacidade de discernir o melhor 

momento de fazer essa audição." O Conselheiro Marcos de Azambuja pediu a-palavra para 

apresentar a seguinte sugestão: "Acho que devemos ter uma cláusula final dizendo que o 

Conselho é soberano para, através da voz do Senhor Presidente, resolver todas aquelas questões 

imprevistas, porque não é possível nenhum regimento prever tudo. Tem de haver uma clá~isula, 

que é l~abitual, dizendo que cabe ao Conselho, soberano, decidir sobre aqueles assuntos que não 

foram especificamente descritos no regimento." O Presidente concordou, observando que essa 

cláusula resolveria todas as questões imprecisas. Passou a tratar do Art. 21 e concedeu a palavra 

ao Consellzeiro Synésio Scofano Felmandes para as seguintes obsesvações: "Acredito que os 

- conceitos de deliberar ou deliberação e manifestação estão com problema de pertinência. Ora 

deliberação se refere ao próprio Conselho, ora deliberação se refere a uma ação do Consellzeiro. 

Depois, no final do artigo, o inciso I11 - "A manifestação dos inembros do Conselho Coizsultivo 

sobre a saída do bem cultural do país deverá ser anexada ao respectivo processo 

administrativo", é inadequado." O Procurador-Chefe tomou a palavra para apresentar o seguinte 

esclarecimento: "A deliberação é do Conselho, a decisão é forinada pelo conjunto de 

inanifestações de cada Conselheiro individualmente, o resultado dessas manifestações gera a 

deliberação do Consellzo, a idéia é essa." O Conselheiro Synésio Scofano Fernandes retomou a 

palavra para a seguinte coniplementação: "Então a deliberação de saída dos bens culturais 

deverá ocorrer com a inaizifestação de todos os Conselheiros. Deve haver uma redação mais 

clasa. A segunda questão que levanto é a questão de prazos, é um problenza concreto. As 

demandas chegam coni prazo niuito exíguo para o Consellieiro se manifestar, iizesmo por meio 

eletrônico. Acredito que deveria ser estabelecido aqui uni prazo mínimo para o Consellieiro se 
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manifestar pessoalmente após receber esse n~aterial." O Conselheiro Breno Neves pediu a 

palavra para a seguinte observação: "Presidente, o assunto é o mesmo, só que complementaiido. 

Tenho relatado algumas saídas de obras de arte. O último processo que relatei referia-se à 

a~itorização de saída dos país das escult~iras de Degas, como sempre pedida pelo MASP em 

caráter de urgente, urgentíssimo, para uma exposição no Chile. Essas exposições, em qualquer 

lugar do mundo, não são decididas assim com urgência urgentíssinia, essas exposições são 

decididas com dois, três anos de antecedência. Lembro-me de 

Renoir para exposição no Grand Palais, em Paris. Depois fui ver a exposição e veri 

colocaram uma moldura vazia com a nota: 'ainda sendo delibe 

Isso também niío fica bem para nós. Não tivemos oportunidade 

MASP mandou o pedido desse quadro na última hora, e a exp 

tempo, a moldura vazia. Ocorreu ainda outra coisa, arguinentar 

figuraria na capa do catálogo; não era verdade. Todas e 

constrangidos. Precisamos examinar um pouco mellior essa 

coin as saídas dessas obras de arte. Voltando ao inciso I do artigo 21, quando e 

Secretário do Conselho encaminhará aos Conselheiros por meio físico ou virt~ial, não consta 

após a manifestação do Relator, porque primeiro o Relator se manifesta, depois a 

documentação é levada aos Conselheiros com a posição do Relator. Pelo menos é o que tenho 

isto até agora, primeiro o Relator examina o processo e faz o seu parecer, depois os 

remetidos aos demais Conselheiros. Na letra do inciso I cons 

o Conselheiro Relator sobre a referida saída'; acho que esse item deveria s 

2. São essas as minhas observações, principalmente a questão de prazo para 

deliberamos, porque sempre tem chegado no último momento, ficamos constrangidos de não 

responder e aceitamos." A Conselheira Jurema Machado pediu a palavra para a seguinte 

manifestação: "Na verdade, o que tenho é quase uma questão de ordem. Existe uma portaria 

regulamentando esses procedimentos, e o que foi feito nessa minuta foi uma transcrição de um 

trecho da postaria. A minha sugestão é mais radical, deixar um artigo indicando que a saída do 

país de bens cult~irais protegidos dar-se-á de acordo com a portaria, porque a postaria tem 

muitas outras disposições, a não ser que figurasse apenas o que é responsabilidade dos 

Conselheiros. Ainda coin relação à portaria, já tive oportunidade de relatar um recurso do 

MASP a respeito de uina decisão de saída de obra de arte. Penso que a portaria em si tem uiii 

problema sério porque a análise do pedido de autorização apresentado ao IPHAN passa por 

todo um conjunto de procedimentos: estado de conservação, exigência de seguro, etc, 
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procedimentos que são, vamos dizer, de natureza objetiva. Ao final disso tudo vem um parecer 

técnico, às vezes, contrário à saída, depois do atendimento das questões objetivas. Então surge a 

pergunta: por que essa observação não foi feita no início e se evitou esse périplo, cortando a 

expectativa na origem. A portaria, em si, tem problemas sérios. Acho que deveríamos remeter à 

portaria e não detalhá-la dentro do regiinento." O Presidente tomou a palavra para os seguintes 

esclarecimentos: "Estamos num processo de revisão da portaria. Acho que está no regiinento o 

que é competência do Conselho, procediinentos dos Conselheiros. Podemos remeter à 

mas acho que não seria bom exatanlente por esse processo de revisão. Estanlos vivend 

situação bastante complexa porque há um aumento de demanda de saída de obras d 

país. Isso não é necessariamente ruim, no meu ponto de vista até é bom, é uma projeção cultural 

do país no exterior. Entretanto, a forma como estão colocados os procedimentos para liberaç 

de obras de arte tem criado uma série de problemas, mesmo esquecendo a falta 

planejan~ento, de organização, de seriedade de alguns proponentes. Se imaginar 

cumprimento dos prazos legais, mesmo assim teremos o problema de como 

atender algo que está acontecendo cada vez com mais frequência e está sujeito à deliberaç 

deste Conselho. Acho que devem estar citados nesse regimento a competência e o modo 

proceder. Estou propondo que façamos uma outra redação." O Conselheiro Ulpiano Bezerra 

Meneses pediu a palavra para os seguintes comentários: "Acho que o alerta da Conselheira 

Jurema Machado é muito pertinente, eu imaginaria que houvesse uma simetria de tratamento 

com os outros institutos mencionados explicitamente nesse regimento, que são o toinbament 

o registro, dos quais não existe nenhuma outra ordenação, porque eles já são ordenados e 

outros textos legais, que também aqui não se especificasse, mas que se procedesse uma revisão 

da portaria respectiva. Não é uma boa técnica acrescentar essas especifícidades com relação 

apenas a uma única daquelas obrigações que foram mencionadas no começo do regiinento." O 

Presidente, após concordar, passou a palavra ao Conselheiro Breno Neves para a seguinte 

manifestação: "Presidente, gostaria de enaltecer o bom trabalho feito pelos funcionários do 

IPHAN na instrução dos processos. É um trabalho exemplar que deixa os Conselheiros relatores 

muito tranquilos nas suas decisões. Outro aspecto que desejo destacar, se vamos modificar a 

portaria de a~itoriza@o de saída do país de bens do país protegidos, seria conveniente que o 

regimento e a portaria sejam feitas ao mesmo tenlpo, para não tornar o regiinento obsoleto em 

relação a portaria." O Presidente toinou a palavra para a seguinte manifestação: "Obrigado, 

Consellieiro Breno Neves, pelo primeiro conlentário sobre a eficiência e consistência pelo 

trabalho dos funcionários. Mas, quanto ao regimento do Conselho, acho que ele é independente 
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da portaria que regulamenta a forma e o procedimento interno da instittiição. O que deve 

constar do Regimento é a competência do Coi~sellio e a forma de deliberação dos Conselheiros. 

Hoje vamos ter a oportunidade de discutir essa questão c0111 um poilco mais de profundidade, 

quando tratarmos da Europalia, evento que acontecerá na Bélgica, sendo Brasil o país 

referência, o país homei~ageado. Temos um pedido de saída do país de muitas obras de arte 

sobre o qual o Diretor de Relações Internacionais do Ministério da Cultura, Marcelo Dantas, 

fará uma exposição e disc~~tirá com os Conselheiros o procedimeilto para 

dessas obras de arte. A minha proposta é que haja uma revisão da portaria definind 

competência do Conselho e os procedimentos para exercê-la." A Conselhe 

tomou a palavra para propor a foinlalização do uso do meio eletrônico p 

de pareceres, quanto votos, como já vem acontecendo, e sugerir o enc 

decisão aos responsáveis pelas modificações da portaria. O Conselheiro Synésio S 

Fernandes pediu a palavra para apresentar a seguinte sugestão: "Eu insistiria que nessa 

inodificação da postaria seja resolvido esse problema dos prazos, porque se for acolhi 

dos novos meios eletrônicos, mas se não houver condições para que o Conselho consi 

cumprir o que está previsto no regin~ento, ocorrerá uma dissonância. Deve 

prazo para os Conselheiros se manifestarem, um prazo adequado para que eles possa 

a documentação, é isso que encareço." O Presidente retomou a palavra para o seguinte 

comentásio: "Perfeito. Acho que são duas coisas diferentes, uma é o prazo para os interessados 

eiltrarem com o pedido, devidamente documentado para abei-tura do processo, isso tudo, no 

meu ponto de vista, deve figurar na portaria; outra coisa é o prazo que o IPH 

Conselheiro Relator e os demais Conselheiros para a elaboração do parecer e para a 

manifestação de todo o Conselho. Estou aberto a sugestões, não saberia sugerir esses prazos. 

Acho factível no máximo quinze dias para elaborar o parecer, até quinze dias, esse é um dos 

prazos que deve ser colocado porque interessa ao Conselheiro que, recebido o processo, ele 

tenha um prazo de até quinze dias para dar o parecer, é o que deve constar no regimento. Os 

Senhores Conselheiros sugerem dez dias, estou de acordo." O Conselheiro Synésio Scofano 

Femandes tomou a palavra para o seguinte comentário: "Recebi, praticamente na véspera, a 

consulta sobre a última dessas solicitações relatada pelo nosso Consell-ieiro Breno Neves. 

Respondi de forma eletrônica, depois mandei por escrito confirmando, porque a fomza 

eletrônica também é burlável por várias razões, não é muito segura, então eu confirmo por 

escrito assinado em baixo." O Presidente tomou a palavra para inforn~ar que a Secretásia do 

Conselho sugeriu a concessão de dez dias para o Relator emitir o seu parecer, e depois cinco 
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dias para a manifestação dos demais Consell~eiros." Quanto ao Art. 22, o Procurador-Chefe 

pediu a palavra para propor que o parágrafo 2" tenha a seguinte redação: 'O pedido de 

reconsideração será dirigido ao Presidente do Coilselho Coilsultivo'. Observou que, nesse caso, 

seria designado uin novo Relatos. O Conselheiro Marcos de Azambuja pediu a palavra para 

apresentar as seguintes considerações: "Na medida em que todos são prazos coiridos, a 

referência que cinco dias para manifestação do Conselho fica muito curta. Cinco dias úteis é 

uma coisa, cinco dias corridos é outra coisa. Eu creio que se nós mantivemos o critério de que 

todos são prazos de dias corridos não podermos usar esse prazo de cinco dias porque passa a ser 

virtualmei~te um ultimato. Havendo um feriado ou fim de semana o Conselheiro terá horas para 

resolver, de modo que, eu creio, devemos mudar a idéia dos dias corsidos ou estendê-los um 

pouco mais. Creio que se pode pedir, sem dar impressão de negligência, dez dias, sendo dias 

corridos. É um prazo razoável; moramos em cidades diferentes, em um pais grande, se fosse 

Mônaco ou Vaticano seria mais fácil." O Presidente tomou a palavra para a seguinte 

manifestação: "Eu sugeriria, na fixação do prazo, que a redação indicasse até dez dias, 

prevendo a possibilidade, em função da urgência, de ocorrer um pedido expresso aos Senhores 

Conselheiros que manifestassem seus votos, em teillpo menor." O Conselheiro Breno Neves 

tomou a palavra para a seguinte ponderação: "Não estava querendo falar mais. Entretanto, tinha 

feito uma anotação sobre o artigo 22, que admite pedido de reconsideração das nossas decisões. 

Fico muito preocupado com o enfraquecimento do instituto do tombamento ou do registro. 

Seria apenas referente à autorização para a saída do país de bens móveis protegidos? O 

esidente tomou a palavra para infoimar que o Procurador-Chefe admite a possibilida 

tribuição de caráter geral a essa reconsideração. Adiantou que a redação será modificada para 

tomar claro o texto do artigo 22. Acrescentou que seria feita nova redação com todas as 

considerações apresentadas, para enviá-la aos Conselheiros. O Conselheiro Marcos de 

Azainbuja tomou a palavra para lembrar a sua proposta de um artigo final dizendo que todas as 

situações omissas serão resolvidas." Prosseguindo, o Presidente passou a tratar do segundo 

ponto da pauta - KEVITALIZACÃO DO ESTADPO MÁNO FILHO (MARACANÃ), 

apresentando os seguintes esclarecimentos: Na previsão regimental, cabe ao Presidente 

apresentar alguns pontos de debate a este Conselho, ainda que não estejam previstos nas 

atribuições legais deste Colegiado. Resolvi trazer uma discussão, que é pública, sobre o 

osicionail~eilto que esta Instituição tomou com relação a uin pedido de intervenção no Estádio 

Mario Filho, o Maracanã, no Rio de Janeiro, tombado pelo IPHAN. Na última reunião que 

tivemos, conversando com o Conselheiro Italo Canlpofiorto e com o Conselheiro Nestor 
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Goulart Reis, eles me coinunicaram que gostariam de discutir essa questão. Tenho 

acompanhado o posicionamento da nossa S~iperintendência no Rio de Janeiro, e tambéin esse 

processo de discussão pública. Para fazer Lima apresentação das questões que eilvolverain essa 

nossa decisão e das questões referentes ao projeto do Governo do Estado do Rio de Janeiro 

visando a adaptação do Estádio do Maracanã para a Copa do Mundo e para as Olimpíadas de 

2016, convidei o Presidente da Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro, Ícaro 

Moreno Jíinior, para fazer uma apresentação de todas as decisões que forani toinadas 

relação ao projeto do Maracanã. Pedi que distribuíssem a todos os Conselheiros os parec 

emitidos pela Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro, para que, em seguida, 

pudéssemos fazer uma discussão." O Sr. Ícaro Moreno Júnior, convidado pelo Presidente p 

sentar-se a seu lado na mesa da reunião, toinou a palavra para aprese 

transcritas a seguir: "Boa tarde a todos, queria apresentar o Dr. Sérgio Pou 

Gabinete do Vice-Governador, Luís Fei-nando Pezão; e o Prof. Ênio Pazzi 

Federal de Goiás, que também falará. É uma satisfação para nós, Preside 

estarmos aqui em Brasília, no Conselho Consultivo, falando uin pouco da q 

Fiz um power point, inas vou fazer umas colocações antes de exibi-lo. Re 

Presidente da EMOP - Empresa de Obras Públicas do Estado do Rio de Janeiro, de prepara 

Maracanã para a Copa do Mundo 2014, prevendo a realização do final da Copa naquele estádio. 

Essa tarefa, de início, nos remeteu ao caderno de encargos da FIFA. É um guia prático com 

diretrizes e normas técnicas. A FIFA é bem clara nas definições. É um caderno que 

evoluindo em cada Copa. De foma nenhuma podemos fazer alguma crítica ao cadei-no, tend 

ein vista que agrega valores após cada Copa. Então, penso que no Brasil, talvez no mundo, não 

exista nada assim tão específico, tão especial quanto aos grandes estádios de futebol do mundo. 

Nós nos remetemos ao cadei-no e constatamos que não é só um caderno de encargos, há outros 

itens coniplementares. De qualquer fosma, ele traça diretrizes técnicas, normas e define ações 

principalmente em relação à segurança, à questão da acessibilidade, à questão do conforto. 

Enfim, é muito claro, ein relação às intervenções. Fomos ao Maracanã para veiificar como 

compatibilizá-10, tentando minimizar o máximo qualquer do tipo de interferência maior na pai-te 

física. Assim, tivemos inclusive uma reunião com o Governador e o Presidente da FIFA no 

Brasil, tratando de alguns detalhes em relação as ilormas do cadeilzo, 110 sentido sempre de não 

descaracterizar o Maracanã, de trabalhar no limite, respeitando evidentemente as diretrizes a 

FIFA. Ocorreranl muitos debates, agora estainos debatendo a questão da drenagem do campo - 

solicitam drenagem a vácuo - estamos discutindo isso. Várias intervenções físicas foram 
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propostas basicainente na questão da arquibancada, na questão da cobertura, do .sjstema de 

comunicação. O Maracanã tem uma deficiência inuito grande de comunicação, de forma geral, 

nos sistemas de sonorização, de iluminação. de â~ltomação predial. Ele se tomará um prédi 

inteligente, aintoinatizado, e com certificação ambiental, nos inoldes da certificação ainbiental 

americana. Enfim, dentro desse contexto, preparamos o projeto de arquitetura para esse estádio 

de futebol do qual temos muito orgullio, um ícone. Se o Brasil tem um ícone de esporte é o 

futebol; e no futebol é o Maracanã. Então, contratamos o escritório de arquitetura Manoe 

Femandes, em São Paulo. Fizemos licitação do processo básico e começamos a obra. Vou focal 

a cobertura, na qual a FIFA exige que os assentos VIP e da imprensa estejam em trecho 

coberto. Consta do caderno de encargos da FIFA, nos itens 7.4 e 8.2, que os assentos devem ser 

de boa qualidade, bem estofados, cobertos; e que todos os locais de trabalho, de tribuna e d 

mídia devem ser cobertos. A FIFA recomenda, é uma recomendação, que o estádio te 

cobertura para todos os assentos, está no item 6.1 que o estádio de futebol deve ser co 

para proteger os espectadores da chuva e da luminosidade forte do sol, princip 

países como o nosso, onde na região sudeste chove intensamente na época do verã 

insolação. Fizemos o projeto e ele foi aprovado pelo IPHAN. Tendo em vista a recomendação 

de que se cobrisse o lado oeste, evidentemente haveria uma diferença inuito grande, ficari 

desigual, seria difícil a aprovação do IPHAN. Para a cobertura, fomos ver as técnicas existentes 

para que conseguíssemos uma menlbraila de 68 metros e 40 metros, porque a geometria do 

Maracanã é diferente dos estádios modernos. Os estádios modernos são altos, 

inclinações; o Maracanã é baixo, é gordinho e baixo, vamos assim colocar. Cobestura e 

concreto não pernlitiria alongar sem aumentar a espessura; para cobertura em estrutura metálica 

precisaríamos ter apoios, ficariam do lado de fora 10 metros de altura. Enfim, fomos para a 

membrana por ser a cobertura que está sendo usada no mundo, nos últimos vinte anos, de 

acordo com pareceres que tenho aqui. As coberturas com membranas tensionadas são feitas 

com uma tecnologia que, desde 1950, vem sendo desenvolvida na Europa e na Alemanha, 

principalmente. É uma tensoestrutura que consegue ter balanços de grande comprimento, com 

pouco apoio. Fizeinos dois anéis para o primeiro projeto, dois anéis de compressão ao lado do 

pilar, porque essa marquise já vinha com algum comprometiineiito físico, já tínhamos noção 

disso, mas entendíainos, na época, que ainda daria para fazer alguma recuperação se não 

apoiásseinos nedium peso nela. Levamos para a S~iperintendSncia do IPHAN no Rio 

Janeiro, o Superintendeilte Carlos Fernando Souza Leão de Andrade aprovou 

Quando começamos a fazer obras no Maracanã houve uma certa dificuldade, mas conseguimos 
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parar o Maracanã para fazer a obra, e começainos a demolir parte da arquibancada. Alguils 

engenheiros considerarain o seu estado pior do que pensávan~os, e decidimos fazer uma 

avaliaçao com grande profundidade, ~iina avaliaç80 bem detalhada. Coino Presidente da EMOP, 

recebi telefonemas da Suderj, empresa que faz a operação do Estádio do Maracaiiã, com 

diversos jogos previstos, muito preoc~~pados porque estava apareceiido ferragem, caindo alguns 

pedaços. Então fazíamos uina pequena investigação, fazíamos um reparo aqui, um reparo ali, e 

quando vi o estado da arquibancada decidi fazer uma investigação mais profiinda. Convidei o 

melhor professor ein patologia de concreto do Brasil, o Prof. Ênio Pazzini, para fazer essa 

avaliação, tendo ein vista a nossa responsabilidade em relação a Copa do Mundo. Queria passar 

o microfone ao Prof. Ênio Pazzini, para, em dez minutos, explicar exataniente o que está 

acontecendo com a marquise, e que nos levou à pesquisa de outra cobertura, baseados nos 

estudos que desenvolveu." O Prof. Ênio Pazzini tomou a palavra para apresentar os seguintes 

informes: "Boa tarde a todos. Nas rnai~~tenções realizadas no 'Maracanã fizeram o que 

nonnalmeilte se faz nas várias obras que são avaliadas, o usual é avaliar danos aparentes. 

Normalinente fazem avaliações aparentes ou então se faz uni teste chamado bate choco. A 

pessoa vai batendo na superfície do concreto para verificar se existein partes danificadas, partes 

mal aderidas e assim por diante; é o mais usual em termos de manutenção e avaliação de 

problemas patológicos. O que nós fizeinos no Maracanã foi a ~itilização de técnicas não 

destrutivas; utilizamos técnicas ultra-sônicas para verificar as características do concreto; 

técnicas eletroquímicas para verificar características das armaduras; téciiicas eletromagnéticas e 

eletroquímicas para yerificar o processo e a extensão da corrosão. Tailibéni extraímos amostras 

do concreto e da armadura, são ensaios mais destrutivos para verificar o teor de cloretos, que é 

um dos agentes contaminaiites da estr~itura de concreto, que pode levar à corrosão das 

aimaduras. Avalianlos a profundidade de carbonatação que tem a ver com a mudança de PH do 

concreto, que faz tanibém com que ocorra essa manifestação patológica chamada corrosão das 

armaduras. Fizemos ensaios destrutivos para determinação de resistêilcia, conlpressão do 

concreto, mód~ilo de deformação, para verificas como esse concreto se defornzava, uma série de 

ensaios destrutivos para associá-los aos eilsaios não destrutivos. Coineçanios a trabalhar com o 

objetivo para o qual fui chamado: verificar a extensão e o tipo dos reparos que deveriam ser 

feitos naquela estrutura. O relatório foi feito pela Universidade Federal de Goiás, onde estou, 

depois avaliado pela Uiiiversidade Federal do Rio de Janeiro; pela Coppetec; pelo CISDEM, 

que é um Instit~ito da Espanlia; pela Prof' Carmen Andrade, talvez a pessoa que mais trabalha 

nessa área nos últimos anos, i10 mundo; pelo eng. Fernando Rebouças Stuchhi, da USP, que 
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tainbém tem uma empresa; pela JLC Engenharia, dos Engenheiros José Luiz Cardoso e Luís 

Eduardo Cardoso, professores da UERJ, mas a particularidade é que José Luís Cardoso, o pai, 

vem acoinpanhando essa obra já há inuito tempo, acho que ele deve ter 82, 83 anos. Então foi 

uina opinião muito importante. Verificainos que a corrosão das armaduras e suas conseqiiências 

- queda de cobrimento da armadura, perda de cessão do aço, perda de aderência entre o aço e a 

armadura - é a manifestação patológica mais i 

concreto do Estádio do Maracanã, mais especificamente na cobertura. As imagens citad 

capítulo do relatório que apresentei, vou c 

manifestações visíveis, cada pontinho aqui representa visível ou aparente na p 

superior da marquise, e este aqui, na parte iilfe 

a parte superior da marquise estava completa 

material polimérico branco, que não deixa ver o 

apesar da irnpermeabilização; já se conseguia ver este dano q 

impermeabilização. Também é importante r 

revestida também por uma textura polimérica e, apesar de estar revestida, este 

marcados neste gráfico eram visíveis. Então, a preocupação era atuar apenas nos pontos 

visíveis. Mas, como tenho trabalhado com as técnicas não destrutivas, comecei a avaliar os 

pontos não visíveis, porque estes eram o meu foco de avaliação. A partir do momento em que ia 

avaliando, apresentava esses resultados para o consórcio e para o Governo. Ficamos 

preocupados porque o objetivo era estabelecer a área onde deveriam ser feitos 

rec~iperações, e os resultados mostravam que existiam um número muito grande de da11 

daqueles visíveis. O dano principal que ocoile naquela estrutura, e ocorre em todas as estruturas 

que vão envelhecendo, é a carbonatação, é a perda do PH do concreto. A aimadtira que está 

inserida dentro do concreto de um PH ao redor de 12,5, 13, que é o PH da matriz cimentícia, 

não se corrói. A partir do momento que existe a interação do C02 presente na atmosfera com 

produtos de hidratação do cimento - hidróxido de cálcio, Iiidróxido de sódio, hidróxido de 

potássio - ocorre a formação dos carbonatos, e esses carbonatos têm PH inferior a 9. Quando a 

armadura fica envolvida numa matriz de PH menor do que 9 ela começa a se corroer, a 

existência de umidade e oxigênio desencadeia um processo de corrosão dinâmico e coiitín~io 

levando a um aumento de volume, a um primeiro estágio de fissuração, ao desplacamento de 

pedaços do concreto, que, de acordo com a equipe da n~anutent$!io, estava ocorrendo. Este 

branco que estainos vendo é a inlperineabilização da inarquise, que impedia a visão dos que 

fiscalizavam a sua paste superior. Com as técnicas eletroq~~ímicas, conseguimos, identificar 
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estas regiões, nlostrando o processo de corrosão bastante avançado, a perda de seções totais de 

armadura, a coirosão que se dif~iiidia lia rede porosa de concreto, fissuras, regiões coin presença 

de coi~osâo de arnladura em avançado estado de deterioracão qiie leva, em prinleiro lugar, a 

perda da seção da armadura, e em segundo lugar, a perda de aderência do concreto de 

armadura, que é fuildanlental para o bom funcioilamento das peças. Sempre que removíamos 

pedaços de meinbrana, pedaços de armadura, a corrosão ia tomando vulto tão grande que 

ficainos extreinameilte preoc~ipados com os levantamentos. Constatamos conl técnicas 

eletroq~~íinicas que as regiões com corrosão ainda não visíveis eram muito maiores que as 

regiões com probleinas visíveis, podendo estimar que a região com armadura em processo de 

corrosão é aproximadamente vinte vezes inaior que a área visível. Após a remoção dos 

primeiros segmentos da marquise, verificamos que o número que estabeleci no início para 

trabalhar é muito maior do que vinte. O processo era inuito mais extenso. A Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, com base no relatório, diz que a marquise é a parte mais deteriorada 

da estrutura avaliada e que a deterioração existente tenderá a se agravar com o tempo, porque 

esse processo é dinâmico e progressivo. A extensão e o estágio da corrosão das armaduras são 

decorrentes da ação conjunta de cloretos e das heterogeileidades do concreto e das espessuras 

- dos cobrimentos. A desejável garantia de segurança do usuário, bem como a importância do 

Estádio do Maracanã para os eventos iilternacioiiais a serem realizados nos próximos anos, 

levaram à conclusão de que a melhor solução para a marquise seria a sua demolição. O 

CISDEM, organização espanhola, através da Prof" Carrneil Andrade, diz que a inarquise está 

num processo de corrosão avançado, que compromete a segurança da estrutura e a dos 

espectadores que se colocarein sob ela, porque é possível o desprendimento de pedaços da paste 

interior da mesma, e apresenta um quadro de opções. Dentro desse quadro, a opção que oferece 

durabilidade maior que dez anos é a demolição da inarquise. O EGEN, da USP, diz que, dentro 

das circ~instâilcias apresentadas e discutidas, a solução mais viável é a demolição, por meio de 

corte e içamento das pastes, com uso de guindaste. A JLC, a empresa dos professores da UERG, 

observando os aspectos acima e verificando a extensão e o estágio da corrosão da arnladura da 

marquise do Maracanã decorrente da ação conjunta da carbonatação de íons e cloretos, da 

heterogeneidade do coilcreto, da espessura dos cobrimentos - cobrimento é a parte do concreto 

que envolve a annadura - chegaram à coilclusão de que a inell~or solução para a marquise reside 

realmente na sua demolição. Foi solicitada a empresas interiiacioilais - a Vector, Canadense; a . 

ZetaCor, Portuguesa; a Norweginn RoncE, Norueguesa - que apreseiitassein propostas para uso 

de chamadas técnicas eletroquímicas ou técnicas não convencionais de reabilitação de 
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estruturas de concreto. Essas técnicas de reparo e rec~iperação não são utilizadas no Brasil, não 

temos experiência do seu uso. Essas empresas, ao saberem que se tratava de uma estrutura etn 

balanço, uina cobertura naquele estado de conservação - porque enviamos o relatório e 

informamos que se tratava de uma obra pública - disseram que não se responsabilizariam pela 

técnica, uma vez que não tinham experiência de fazê-la naquela extensão. No Brasil, não temos 

nenhuma experiência de realização, temos dissei-tações de mestrado e doutorado defendidas, 

duas das quais f~li o orientados. Queria terminar fazendo o seguinte coinentário: estas são 

imagens do que foi o estádio da Fonte Nova, em Salvador, na Bahia. Todos devem ter visto qu 

durante um jogo de futebol uma parte da arquibancada caiu, essa paste que estão vendo, 

podemos perceber o avançado estado de corrosão das armadura 

lesões, porque a queda oconeu durante um jogo. Este é o caso d 

tive oportunidade de fazer uma avaliação. Não é o caso do Mara 

ocasião comentei que a estrutusa do Serra Dourada apresentava-s 

dizer com isso que alguém poderia lançar tun pedaço do conc 

atingir pessoas, mas que o estádio apresentava-se sólido, por 

rde, uma pessoa pegou um pedaço do concreto e lançou na tos 

ito no estádio. Para terminar, esta é a estrutura de uma ponte pública que ruiu em us 

nos podem ser vistos tentando frear, outro não freia e cai no rio, aconteceu entre Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina, no verão. É importante porque se, pouco antes, alguéin resolvesse fazer 

uma ii~tervenção mostrando o avançado estágio de deterioração daquela ponte, acidente teria 

sido evitado. Sempre temos uma idéia da engenharia corretiva e não da engenharia preventi 

Falo como professor da Universidade Federal de Goiás e tenho falado isso em diversas 

reuniões, que é bem aplicar dinheiro público na avaliação dessas estruturas. É extreinanlente 

importante, necessário, opoi-tuno e mgente que se realize este tipo de trabalho." O Senhor Ícaro 

Moreno Júnior retomou a palavra para a seguinte coinpleinentação: "Então, nos deparamos com 

esse fato inesperado. Depois de muitas discussões e análises com professores, chegamos a 

conclusão que seria inevitável fazer outro projeto. Mesmo que fôssemos reconstruir, teríamos 

que adotar o tipo de conformação para atender à FIFA. A nova cobertura tem uma 

supeilposição, a primeira é vermelha e a segunda inarquise stipesposta ficou com 68 metros e 40 

de balanço, com um só anel de compressão e três anéis de tração. A cobei-tura é uma membrana 

sionada com cabos, sistei~la utilizado e111 todas as coberturas no mundo atual, na Alemanha, . 

lia, África do Sul. Teiiho aqui relatório citando vários estádios - África do Sul, Alemanha, 

Japão, França, Itália, México, Espailha, Polônia, Áustria, Suíça, Portugal, Bélgica - que têm 
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exatameizte esse tipo de cobertura. Em doze novos campos de futebol no Brasil, quatro ou cinco 

estão com esse mesmo tipo de tecnologia. É uina membrana tensionada, tefloii e fibra de vidro, 

material inais liso do inundo, não vai eilcardir. E também vai captar água das chuvas servirá 

para irsigação, para os banheiros e para toda a manutenção do próprio estádio. Fico à disposição 

para perguntas." O Presidente deu início ao debate coilcedendo a palavra ao Coilselheiro Breno 

Neves para a seguinte indagação: "Didaticamente, qual é a questão para nós, Consell~eiros? 

Qtiais são as implicações para nós, membros do Coilselho do IPHAN." O Presidente tomoti a 

palavra para apreseiltar os seguintes esclareciinentos: "Eu trouxe essa discussão porque ela se 

tornou uma discussão pública, com a posição do IPHAN sendo questionada. Houve uma ação 

do Ministério Público, na Justiça Federal. Na última reunião que tivemos, o Conselheiro Italo 

Campofiorito e o Conselheiro Nestor Go~ilart conversaram comigo sobre o desejo de fazermos 

essa discussão. Achei que dentro daquela nossa prática de trazer questões de fundamento e 

questões polêmicas parti discussão no Conselho, ainda que a decisão sob o ponto de vista dessa 

liberação seja uma decisão institucional, interna do IPHAN, caberia uina reflexão aqui dentro 

deste Consellio. Foi nesse sentido que pedi então ao Governador Sérgio Cabral, que gentilmente 

licitou que o Presidente da EMOP viesse aqui fazer essa exposição aos Senhores 

selheiros." O Conselheiro Synésio Scofano Femandes pediu a palavra para indagar se o 

é tombado, se houve cancelaniento do tombamento, e se as intervenções realizadas 

ocorreram dentro da legalidade. O Presidente tomou a palavra para informar que o bem é 

tombado, que houve intervenções no bem, como há inúmeras intervenções em vários bens 

tombados, e que deiitro do seu ponto de vista foram feitas dentro da legalidade. Respondendo à 

indagação da Conselheira Jui-ema Machado sobre o estado de conservação das arquibancadas, o 

Sr. Ícaro Moreno Júnior apresentou os seguintes esclarecimentos: "Sim, também, mas a 

arquibancada inferior estava completamente fora da norma. O Maracanã tinha muitos pontos 

negros, ou seja, locais de onde ninguém conseguiria olhar o jogo confostavelinente. Dentro das 

normas da FIFA, a arquibancada inferior toda ela não seria admitida e a arquibancada superior, 

em dois lados, o oeste e o leste, deveria ser modificada." O Conselheiro Italo Campofiorito 

tomou a palavra para fazer os seguintes coineiltários: "Há muito tempo estou eilvolvido, venho 

acompanhando essa questão. Hoje assisti conferência de excelente nível técnico. Compreendo 

perfeitamente que são organizações governainentais que cumpriram ordens do Goveino para 

levar o Maracanã a ser sede de alguma das lides espoi-tivas que vão acoiltecer nos próximos . 

anos. Não há nada a dizer. O que nos interessa aqui é saber como foi possível que a 

Superintendência do IPHAN no Rio de Janeiro tenha tão de leve, tão ligeirainente, concordado 
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com a destruição da inarquise. Porque, tal como entendi o problema, e estava aqui presente 

quando o Maracanã foi tombado, espero, que o Consellieiro Nestor Goulart Reis nos dê 

algumas palavras, porque é dele o relatório do toinbamento; enteildi,'iiaturalmente, que foi 

tombado como bem material. Aliás, conheço poucas coisas mais materiais que o Maracanã, 

talvez os Andes, a Mantiq~ieira, alguma coisa assim, seja iziais material que o Maracanã ... Para 

inim ele faz paste da paisagem urbana, física e cultural, do Rio. Paisagem urbana q 

entendemos como paisagem cultural, isto é paisagem feita pelo homem. O Maracanã, da inesni 

fornza que o Cristo Redentor, cujo relatório de tombamento foi feito por mim, é um objet 

emblemático. O toinbamento do Cristo Redentor acabou sendo inscrito no Livro Histórico, mas 

basicamente é emblemático. Todos, no Rio 

imagem do Cristo Redentor, mesmo que não saibam exatamente que ela 

concreto, coberta de argamassa armada, revestida de pedrinlias sa 

Maracanã não foi inscrito no Livro das Belas 

tein boa qualidade, é projeto de uin téciii 

pequenas composições. Era um excelente p 

foi considerado suficientemente belo para i 

- peço socorro ao Consellieiro Nestor Goulart Reis para saber por que não foi inscrito no Li 
- do Tombo Histórico. O tombamento acabou sendo inscrito no Livro do Tombo Arqueológi 

Etnográfico e Paisagístico. O valor atribuído ao Maracanã para o tombamento é etnográfico, no 

entido em que o Decreto-lei 25 dá a palavra. Naquele tempo 'etnográfico' e 'antropológico' 

ram palavras que se misturavam em inglês e francês. Hoje é diferente, mas não impo 

refere-se exatameiite ao que está escrito no Art. I0 do Decreto-lei 25: 'Coilstitui o patrimônio 

histórico e ai-tístico nacional o conjunto dos bens móveis e imóveis existentes no País e cuja 

conservação seja de interesse público que por sua vinculação a fatos memoráveis da História do 

Brasil, quer por seu valor arqueológico ou etnográfico, bibliográfico ou artístico'. Bens móveis 

ou imóveis, inas materiais. Poderia ser um pente pré-colombiano, poderia ser um vaso da Ilha 

de Marajó, ~iina tumba de rei do Egito, inas nzaterial de nat~ireza física. Aparentenlente, o 

sofisma foi usado pelo nosso colega Carlos Femando de Souza Leão Andrade, porque queria 

que o Maracanã fizesse paste das festividades intemacioiiais, e estava animado de espírito 

político, estava animado de espírito espoi-tivo. Ele poderia ter procurado o Conselho, e vindo 

aqui discutir coizosco e dizer: 'Acho que M.aracanã deve ser usado, mas ele só poderá ser usado . 

se for modificado o seu estatuto, o tombameilto não vai ser respeitado, o que está escrito na lei 

não vai ser obedecido, ele vai mudar fisicaineiite'. Não duvido nem que fique mais bonito, 
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tenho certeza que vai ficar mais côi~~odo. Uina foi-te campaidia sobre como vai ficar bonito o 

Maracanã, vai ficar cômodo, e o povo vai gostar muito. Essa nossa causa, a causa de mostrar 

.que o tombamento foi desrespeitado não é uma causa.popular. Entretanto, estou convencido, 

lendo a argumentação que parte do princípio de que o Maracanã não foi para o Livro das Belas 

Artes por não ter arquitetura nem estrutura de concreto que prestasse não é justa. Não foi 

porque não é excepcional, mas não porque se despr 

estar vinculado a fato histórico relevante, como diz a lei u 

bem. Evidentemente o Superintendente do IPHAN no Rio de Janeiro tem toda razão quando d 

que a torcida do Flamengo, o fantasma que habita ali é 

que habita a Catedral de Cllartres, na França, é imaterial 

existem valores espirituais que, obviamente, são im 

imateriais são tombados como materiais, para que se possa p 

ou que ali cavalgam, que esses nunca são materiais. Cancelar o tombamento 

cabimento o nosso Presidente Vilaça que fez isso com t 

que houve desleixo e distração de parte do responsável pelo enc 

Presidente tomou a palavra para a seguinte ponderaçã 

- - - - que se tratou de uma discussão de valores bastante complexos, como disse be 

Nosso Superintendente está de férias, não pôde estar aqui. Acho que as condições estã 

descritas de maneira coerente na defesa das opções 

levar isso em consideração." O Conselheiro Synésio 

seguinte manifestação: " Tenho para inim que deveríamos suscitar 

Conselho sobre essa questão, tal a delicadeza do assunto, em respeito às personalidades que 

aqui estão. Acho que o Conselho, embora daí não decorresse nenhuma ação de natureza jurídica 

nem administrativa, deveria se posicionar perante essa questão para salvaguardar a sua 

inteireza, e até em proveito do IPHAN." O Conselheiro Eugênio de Ávila Lins pediu a palavra 

para os seguintes coinentários: "Considero essa questão do estádio do Maracanã uina grande 

oportunidade de refletirmos, priiicipalinente com relação á preservação do patrimônio moderno 

brasileiro. Parabenizo o Prof. Pazzini pela investigação feita, pelo diagnóstico que foi feito. 

Mas lamento muito, fica como lição para que não se comece a operar o doente, como o próprio 

Conselheiro Ulpiano Bezei~a de Meneses comento 

corseto,. ou ~ini diagnóstico profundo. Fizeram o projeto, aprovaram o projeto, antes d 

diagnóstico real do objeto com que estavam trabalhando. É uina pratica iii~~ito comum em nosso 

país, fica uina grande lição. Outra questão é o que vamos fazer coili o patrimôilio moderno 
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brasileiro, porque quase todo ele é concreto, e a grande maioria se encontra em situações 

extreniainente parecidas. Vamos continuar tombando esse patriinônio moderno para depois ser 

modificado? Fica tainbéin o exemplo extreinameilte lastimável da Fonte Nova. Houve todo Liin 

inoviinento do meio acadêmico da Bahia, da Universidade Federal da Bahia, para que a Fonte 

Nova não fosse demolida porque era passível de recuperação. Não conseguimos em nenhuma 

instância - nem estadual, nem mesmo federal - que a proposta de tombamento da Fonte Nova 

seguisse adiante. É um monumento emblemático da arquitetura moderna de Salvador e també 

do Brasil, e uma das principais obras do Prof. Diógenes Rebouças. A Fonte Nova foi implodida 

e estão constniído um novo estádio sem necessidade. Acho que fica a questão, o que vamos 

fazer com o patrimônio moderno, qual é a nossa postura, li 

internacionais que lidam com a questão do patrimônio n~oderno. O nos 

essencialmente concreto, vide Brasília, o que vamos fazer com esse patr 

desse tipo, por mais que não q~~eirain, é uma mudança radical i10 objeto; O 

imagem externa, o Maracanã tambéin é imagem interna. Unl bem, tant 

externamente, é Lima obra de arte por si só. Aclio que, nesse senti 

Conselho se manifeste, e a própria Instituição também deve se mani 

patrimônio da arquitetura moderna brasileira, o que vamos fazer com ele." O Presi 

agradeceu e passou a palavra ao Conselheiro Ulpiano Bezerra de Meneses para os seguint 

comentários: "Em relação às questões técnicas levantadas, eu as respeito muito e acato. M 

gostaria de fazer um comentário que me parece indispensável ao parecer da Superinten 

o IPHAN no Estado do Rio de Janeiro, brevissimainente. Mas, me sinto na obrigaç 

tar dois gravíssimos desvios de conceito, escandalosamente inaceitáveis, principalniente 

quem teria responsabilidade de ter um encaminhamento de outra natureza. Em priineiro 

lugar, imaginar que o valor simbólico tem o efeito de desmaterialização; é exatameiite o 

contrário que acontece. O valor simbólico, no limite, leva ao fetichismo; é só ver o que é o 

talisinã. Não é possível que alguém coix responsabilidade institucional seja capaz desse desvio 

de conceito. Ein segundo lugar, e aí eu retomo o que disse o Conselheiro Ítalo Campofiorito, 

não 1iá bem material tombado sem uma dimensão imaterial, não é possível que alguém que 

tenha responsabilidade institucional neste órgão ignore isto. Então, não estou discutindo a 

pertinência ou não de certas intervenções, estou simplesineilte dizend 

possa usar esse tipo de argumentação num parecer institucional como esse 

Superiiiteildêilcia " O Coilsellieiro Liberal de Castro pediu a 

manifestaqão: "Poderia dividir meus comentários em duas partes. Uma, objetiva, envolvida de 



Ata da 68a reun~ão do Conselho Consultivo do Patrirnônio Cultural - IPHAN 

modo direto no problema provocado pelo desmoilte de um bein cultural toinbado, 

lamentavelmeilte posto a mercê de obras de desfiguração, sob o argumento de que o Estádio 

carece de valor arquitetôilico, visto não haver sido .inscrito no Livro de Tombo das Belas Ai-tes. 

A outra pai-te dos coinentários mistura-se com velhas lembranças do Estádio e considerações 

coilseqiieiztes, exteinadas pelo arquiteto, e não propriamente pelo coilsell~eiro. Preliininarmeilte, 

deve-se ter em conta que os efeitos do Decreto-lei no. 25, em favor da preservação de bens 

culturais materiais, são os mesmos, quaisquer que sejam os Livros de Tombo em que o 

inoi~unieilto esteja inscrito, de sorte que a integridade física do Estádio deveria ter sido 

observada, fossem quais fossem as circ~mstâncias. No que tange à desfiguraçã 

em curso, consentida sob a alegação de faltar valor arquitetôilico ao 

que discordo. A meu ver, antes de tudo, como comprovante da v 

proposto para o Estádio do Maracanã, impõe-se considerar a 

espacial em projetos de estádios brasileiros construídos posteriormente. Apena 

já demonstraria a importância arquitetôilica do Estádio. A aceitação do mod 

ressaltar, procedia de marcos inovadores do projeto, consubstanciados, po 

imiiiação das tradicionais pistas destinadas a disputas de atleti 

recidos de acordo com as possibilidades financeiras dos freqtientadores; na visibilidade 

spetáculo, sem pontos mortos e sem impedimentos físicos; ila inarquise famosa (or 

demolida), com 30 metros de vão livre; na eliminação dos "alambrados", elementos de 

segurança impoi-tados da Argentina e substituídos por fossos d 

vacuação dos espectadores por meio de rampas suaves; i10 magistral controle dos es 

os fluxos em uii~a obra gigantesca - enfim, novidades que coilstituem um conjunto de 

proposições que qualificam o Estádio do Maracaiiã como obra de elevada valia arquitetônica. 

Sobre o mais, deve ser levado ein conta o alto significado da solução estrutural do Estádio, que 

obteve repercussão internacional no campo da aplicação das técilicas de concreto aimado, 

contribuição dos eilgeizheiros calculistas Antôiiio Alves de Noronha, Paulo Fragoso, Sérgio 

Marques de Souza e Alberto Rodrigues da Costa, nomes emblemáticos na história das técnicas 

no Brasil. A qualificação do Estádio, apenas no campo das técnicas, conferiria à obra elevado 

valor cultural, aliás, esquecido na formulação dos conceitos que levaram à descaracterização do 

inoil~tinei~to. Por tais razões, entendo que o Estádio do Maracanã não seria apenas um "lugar" 

como acredita a 6". SR, mas izotável realização arquitetôilica, mencionada ein prestigiosa 

publicações especializadas ilacioilais e estrangeiras. Segundo informação divulgada pela mesma 

6". SR, o problema de aineaça de desabamento da marquise do Estádio, sem coiidições de ser 
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reposta por outra semelhante, teria fundamentado a intervenção que o descaracterizou. A 

discussão técnica desse óbice não interessa diretamente ao Conselho, visto referir matéria cujo 

conliecinieiito protissional que compete apenas a.alguiis conselheiros, arquitetos e engenheiros. 

Na verdade, antes de qualquer decisão irreversivel, os problemas constr~~tivos deveriam ter sido 

disc~itidos com a Administração Superior do IPHAN, a qual, caso necessário, poderia trazer 

previamente ao Conselho a noticia oficial dos fatos, escusando-nos do modo inopinado com que 

dela acabamos de tomar ciência. Não concordo, portanto, com a ampla destr~iição da obra, 

justificada pelo colega Superintendente da 6" SR, com o fato de que o Estádio do Maracanã, 

por não estar inscrito nos Livros de Belas Artes, se manteria alheio ao rigor do Decreto-lei no. 

25, pertinente à preservação de bens tombados pelo IPHAN. De qualquer modo, trata-se de 

argumentação que não me cabe avaliar e cuja interpretação, por seu caráter jurídico, vem sendo 

diligenciada em processo formado, creio, pela Procuradoria Geral da República ou por órgão de 

igual competência. A meu ver, sobre o assunto, portanto, 

decisões de julgamento do caso, quando poderá assumir posiç 

minha intervenção é pessoal, do arquiteto e não propriamen 

expresso porque não consigo me descartar de velhas lembranças do "lugar" Maracanã, 

lembranças dos tempos -estudantis, na época da construção do Estádio, quaild 

m dos nossos professores, o arquitet 

Pedro Paulo Bastos, ilustres autores do projeto, profissional em que competência e 

o triste desfecho que 

osta pelos uruguaios. 

arquibancadas, não apenas enfrentei a des presenciar o drama, mas tive ainda de 

aturar, por uma semana, as comemorações dos nossos adversários, cuja embaixada ficava a 

cinquenta metros de onde eu morava. Para próxima Copa brasileira, a fim de atender As 

"deter~ninações da FIFA", vários estádios novos estão sendo constr~iidos, em São Paulo e 

Recife; outros, demolidos e substituídos por obras novas, coino em Natal, Manaus e Salvador. 

Outros mais, entretanto, ficarão ou já estão desfigurados, como iio Rio de Janeiro (Maracanã), 

Belo Horizonte (Mineirão) e Fortaleza (Castelão). Soluções racionais as primeiras, adinissiveis 

as segundas, mas inaceitáveis e deprimentes as últimas, pela perda de unidade foimal dos 

projetos primitivos. A propósito, esclareço que a expressão "deterniinações da FIFA", por mim 

liá pouco empregada, se acha deste modo escrita nos documentos que a Secretaria da Obras do 

Estado do Rio de Jaiieiro apresentou na parte matinal da Reunião do Coiiselho. Não sou 

sentimental nem iiostálgico, mas é muito triste ver o Estádio Plácido Castelo, o Castelão, semi- 
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destruido, irremediavelmente desinontado, afastado de sua proposta original, desintegrado do 

ambiente social, cultural e econômico no qual e para o qual foi concebido, obra de cuja equi 

encarregada de elaborar o projeto arq~~itetônico este consellieiro teve a honra de participar. 

sou sentimental nem nostálgico, repito, mas é triste ver a destruição gratuita de documentos que 

retratam ou retrataram materialmente a História da Arquitetura Moderna Brasileira. E pior: tudo 

por imposição de um gnipo de estrangeiros espertos, cujo objetivo é lucrar com a aplicação de 

investimentos na ciranda financeira internacional. Recentes declarações de um desses senhores 

dirigentes da FIFA, em entrevista concedida ao semanário brasileiro Época, deixam claro que 

aquela instituição somente respeita a opinião dos investidores. Se procederem do próprio país 

onde se organiza a Copa do Mundo, a FIFA aceita o que eles decidem. Assim se explica por 

que razão as finais da Copa realizada na Alemanha em 2006, ocorreram no Estádio Olímpico, 

construido pelo Hitler em 1936, cercado por novas arquibancadas, é claro. Em Lyon, na Copa 

da França, os marcos fundamentais do velho estádio, de que a cidade se orgulha, projetado pelo - 

arquiteto Tony Garnier, foram rigorosan~ente preservados. Nessa mesina entrevista ao 

semanário, o diretor de aplicações da FIFA manifestou que a entidade jamais voltaria a realizar 

uma Copa nos Estados Unidos, todavia, sem esclarecer o motivo da decisão. Ora, em 1994, 

quando da Copa americana, o Brasil participou dos jogos finais em Los Angeles, onde venceu a 

disputa em jogo realizado em estádio antigo, em nada alterado fisicamente, o mesmo construído 

para a Oliinpiada de 1932, quando não havia a televisão! ... E mais, nessa mesma copa, 

realizaram-se jogos até em estádios de baseball, mudadas apenas as marcações no gramado ... 
Como se vê, a FIFA digeriu as "determinações" americanas silenciosamente. Entretanto, coino 

assegura aquele diretor financeiro, quando os investimentos procedem do exterior, ocorre o 

contrário, pois prevalece a opinião da entidade poderosa, com cínica e autoritária interferência 

na legislação e no cotidiano dos respectivos países, como foi o caso da União Sul Afiicana e 

parece ser o do Brasil. Em vista do que vem ocorrendo, vale concordar com o velho dito 

popular: o boi (a FIFA) sabe onde fura a cerca ... Se me permitem, também desejo efetuar 

rápida menção a comentários externados por Conselheiros sobre a possibilidade de 

"destombainento" do Maracanã, em consequência da descaracterização a que o Estádio foi 

submetido. Realinente, algunlas obras tonibadas pelo IPHAN foram "destombadas", no todo ou 

em parte. O "destombamento" é figura jurídica oficialmente denominada Cancelamen 

Inscrição, concedido por decreto assinado pelo Presidente da República, em decoirêilcia d 

ou daqueles motivos. Entre os "destombanlentos" parciais, cito aquele concernente à retirada de 

um dos arcos do Aqueduto da Lapa, no Rio de Janeiro, a fim de beneficiar a circulação de 
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veíc~ilos n~otorizados, arco, ao que s~iponho, hoje reposto. Quanto a "destoinbainentos" 

integrais, inencioilo apenas dois deles, por terem despertado acissadas polêinicas. Refiro-me, 

primeiro, a igreja de São Pedro dos Clérigos, no Rio de Janeiro, tombada nos dias iniciais do' 

SPHAN, uina das raras obras de arquitetura religiosa brasileira de plano elipsoidal. O 

inonuinento, erguido ein 1732, foi deinolido dois séculos depois para abeitura da Avenida 

Presidente Vargas em 1943, por via de cancelamento de inscrição assinado pelo Presidente 

Getúlio Vargas, em pleno Estado Novo. Na ocasião, os técnicos envidaram todos os esforços 

em remover a igreja para a quadra vizinha, infelizmente baldados, não apenas por serein 

trabalhos caros inas também por incertezas quanto à estabilidade das paredes, feitas de 

materiais heterogêneos. A outra citação recai no "destombarnento" da igreja do Senhor Bom 

Jesus dos Martírios, no Recife, também tendo como justificativa a necessidade de abei-tura de 

uma via pública, no caso, a Avenidas Dantas Barreto. Na ocasião, em 1972, os arquitetos 

pemambucanos apresentaram soluções exeqiiíveis, de ligeiro desvio no traçado da avenida, 

todas rejeitadas pelo prefeito Augusto Lucena, sob o argumento de que se tratava de 

interferência de s~ibversivos nas metas de sua administração. O cancelamento da inscrição foi 

concedido pelo Presidente Médici, no fastígio dos dias de repressão. Ainda sobre a matéria e 

- encenando finalmente minha paiticipação, lembro que o sugerido "destombainento" do Estádio 

do Maracai~ã somente ocorrerá por meio de decreto assinado por Sua Excelência, a Senhora 

Presidente da República. Conquanto hoje não vivainos em regime de exceção, o ato se 

assemelhará ao dos casos anteriores. Era somente isto o que eu desejava dizer." O Presid 

agradeceu e passou a palavra à Conselheira Cecília Londres para a apresentação dos seg 

conientários: "Presidente, eu vou ser muito breve até porque os Consell~eiros que me 

antecederam já foram bastante claros e contundentes nos seus argumentos. Eu só queria colocar 

dois pontos aqui. Em primeiro lugar, quero dizer que não sou engenheira nem arquiteta, não 

tenho nada a discutir em relação aos argumentos apresentados que visam a segurança, pelo que 

entendi, a questão da segurança dos usuários do estádio. Nada a acrescentar, acho até uin dever 

do Estado zelar por isso, não é esse o problema. Acho que o problema que traz os Senhores aqui 

e nos põe aqui discutindo é que essas obras comprometem o tombamento daquele bem, e o 

tombamento tem regras e ritos muito claros, definidos no Decreto-Lei no 25 e em todos os 

o~ltros textos legais que decorrein desse Decreto. O ponto que me espantou muito, e também 

aos Consell~eiros Italo Campofiorito, Ulpiailo Bezei-sa de Meileses e todos os C.onselheiros que 

falaram antes de mim, foi a argumentação usada pela S~~perintendência do IPHAN no Rio de 

Janeiro para justificar a autorização que concedeu. Não estou discutindo se a autorização é 
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